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► EDITORIAL 


A 15 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


Para celebrar o final do ano e o término do CACD 2013, a Revista Sapientia 
preparou uma edição da virada, com a participação de cirandes nomes da diplomacia e do 
meio acadêmico brasileiro. 

Na entrevista principal, o historiador Boris Fausto discute episódios e debates 
historiográficos de relevo para a formação nacional. O autor do clássico História do Brasil 
tratou de Colônia, Império e República, com destaque especial para o período Vargas. 

Na seção Vida de Diplomata, candidatos aprovados em primeiro lugar entre as 
décadas de 1950 e 1990 traçam um panorama das mudanças no concurso, no Itamaraty e no 
perfil do diplomata na segunda metade do século XX. Já no espaço Vida de Concurseiro, o 
mais novo diplomata brasileiro Vismar Ravagnani traça sua visão dos bastidores da 
maratona do CACD 2013. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o professor de Direito da USP e juiz adjunto do 
Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, Alberto do Amaral Júnior, analisa o conceito 
de conflito internacional, à luz das normativas mercosulinas sobre o tema, e reflete sobre os 
procedimentos de solução de controvérsias do bloco. 

Para a seção Sapientia Inspira, entrevistamos o geógrafo Jailson de Souza e Silva, 
fundador do Observatório de Favelas, cujo trabalho impacta o cotidiano dos moradores da 
Comunidade da Maré e de outros morros do Rio de Janeiro. 

Em Espaço Aberto, o doutorando da UnB Raphael Spode, um dos autores do 
recém-lançado livro Hobbes e Locke nas Relações Internacionais, discute a validade do 
paradigma teórico desses intelectuais na sociedade internacional contemporânea. 

A Conferência Ministerial de Bali da Organização Mundial do Comércio (OMC) é 
tema do artigo de Diego Araújo Campos no espaço Proíessor Sapientia Comenta. A profes¬ 
sora e diretora pedagógica do Curso Sapientia, Claudia Simionato, por sua vez, faz uma 
compilação das principais diretrizes para a prova de redação da segunda fase em sua 
coluna mensal. 

Aproveitamos para parabenizar os alunos e novos diplomatas brasileiros e 
desejar ânimo e foco aos candidatos que estão cada vez mais próximos da aprovação. Ao 
CACD 2014 com tudo! 


Desejamos uma ótima leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedifcat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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BORIS 

FAUSTO 


POR ANARIÁ C. RECCHIA 
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” TV 1 

O que é interessante no Brasil é 

j 

que, desde o período 

monárquico, nós tivemos um 


Parlamento, com eleições 

regulares e revezamento de 

partidos. (...) É possível dizer 


que, nesse nível, existe um 

germe de liberalismo, que não 

se confunde com a democracia. 

As eleições eram indiretas, 

envolviam um número muito 

restrito de pessoas, e a principal 

razão para isso era a permanên¬ 
cia da escravidão. 


u 
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Quando se começa a estudar para o 
concurso do Instituto Rio Branco, geralmente, o 
pnmeiro livro a ser adquirido é o clássico História do 
Brasil (Edusp, 1994), de Boris Fausto. Considerado 
por muitos como o ponto de partida para o aprofunda¬ 
mento da matéria, o calhamaço de 657 páginas 
acompanha o candidato por longo período, onde se 
leem e releem capítulos sobre a América Portuguesa, 
a mineração, a transmigração da Corte, o Império, a 
República, as crises, os militares, a redemocrati- 
zação, até o governo Samey. 

De tanto levar o livro para cima e para 
baixo, começamos a nos sentir, de certa forma, 
bastante próximos do autor. "Hoje eu vou almoçar 
com o Boris Fausto” é piada corrente nesse meio. 
Mas quem é o homem por trás de uma das 
"bíblias” do concurso? 

Boris Fausto nasceu em 8 de dezembro 
de 1930, no início do período que seria conhecido 


como a era Vargas. Filho de imigrantes judeus, 
que vieram da Europa oriental (a mãe, da Turquia 
e o pai, da Romênia), nasceu e fez carreira em São 
Paulo, tendo-se formado em Direito (1953) e 
História (1966) pela Universidade de São Paulo 
(USP). Embora tenha trabalhado como consultor 
jurídico da USP, foi na área de História do Brasil 
que deixou grande parte do seu legado. O livro A 
revolução de 1930 - historiografia e história, 
publicado na década de 1970, é considerado um 
clássico no debate sobre a função de São Paulo 
naquela quadra histórica. 

Seus livros Negócios e ócios (Cia das 
Letras, 1997) e Memórias de um historiador de 
domingo (Cia das Letras, 2010) são considerados 
autobiográficos. Neles, o autor rememora impor¬ 
tantes passagens de sua vida, como a linhagem 
judaica, a entrada na Faculdade do Largo São 
Francisco, a militância política, as vicissitudes da 
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integração com a "gente da terra”, entre outras. De 
sua vasta produção bibliográfica, inclui-se, 
também, a organização de livros da coleção 
História Geral da Civilização Brasileira (editora 
Bertrand Brasil), em parceria com Sérgio Buarque 
de Holanda. Mais recentemente, escreveu o 
capítulo sobre a Vida Política no Brasil, entre os 
anos de 1930 e 1964, no volume 4 da coleção 
História do Brasil Nação - Olhando para Dentro, 
sob a coordenação de Ângela de Castro Gomes. 

O historiador recebeu a equipe da Revista 
Sapientia em sua casa, e falou sobre o conceito de 
populismo, o Império, a Guerra do Paraguai, a 
República, os imigrantes, a revolução de 1930 e 
sobre seu interesse por História. 

Sapientia: O conceito de populismo, bastante 
difundido por Francisco Weffort, é, hoje, usado 
pelo domínio público das formas mais variadas. 
Há, também, a crítica da Ângela de Castro Gomes, 
que afirma que essa ideia não seria adequada para 
tratar da relação dos líderes carismáticos da 
América Latina com as massas populares. Na visão 
dela, essa perspectiva culpabiliza o Estado e 
vitimiza a sociedade. O que o senhor entende por 
populismo? Acha que o conceito ainda é válido 
para analisar a política latino-americana? 

Boris Fausto - Populismo é uma dessas palavras que 
são um grande guarda-chuva e que expressam 
coisas muito distintas. Há populismo nos EUA, na 
Rússia, na América Latina, e são fenômenos 
diferentes. Se o termo é datado, se é algo que diz 
respeito a uma fase de desenvolvimento e, sobretudo, 
de um desenvolvimento que tenta ser autônomo, 
sustentado por líderes carismáticos, como Perón e 
Getúlio, é uma questão a se discutir. Eu penso que o 
conceito tem bastante validade para a explicação do 
que se deu no contexto pré-industrialização, de 
desenvolvimento da América Latina, onde as massas 
do campo e de pequenas cidades foram trazidas 
para os polos industriais das grandes cidades. 
Nesses locais, as massas foram, de certo modo, 
atendidas pelas lideranças, cooptadas, arregimenta¬ 
das. Isso, no entanto, não quer dizer que elas não 
tivessem um papel relativamente ativo nessa relação. 
Então, trata-se de um quadro relativo. Quando se fala 
do Brasil e da Argentina, mesmo com as diferenças 
específicas de cada país, o processo é muito seme¬ 
lhante. E me parece que o conceito faz todo sentido, 
porque ele ajuda a compreender o histórico. Como 
etiqueta, vale muito pouco. Se for uma coisa que 
ajuda a explicar uma realidade social e política 
considerável, então ele faz todo sentido. 


Sapientia: O senhor mencionou o populismo nos 
EUA. A que período se refere? 

Boris Fausto - Refiro-me ao período das primeiras 
décadas do século XX. A principal característica é 
a presença de um líder carismático, mas esse líder 
carismático é apoiado, sobretudo, por setores 
rurais da sociedade americana, atingidos por 
crises, atingidos pelo avanço dos grandes 
empreendimentos na área agrícola. E são populis¬ 
tas porque mobilizavam um discurso em torno da 
exploração latifúndiária - não sei se eles usavam 
essa palavra, mas era isso -, a exploração provo¬ 
cada pelos bancos. Muitos pequenos produtores 
quebraram por causa de dívidas com bancos, 
enfim, eram personagens desse tipo. Outra carac¬ 
terística é que tinham um grau considerável de 
corrupção no seu estilo de fazer política. 

Sapientia: Um de seus livros clássicos foi sobre a 
Revolução de 1930, em que o senhor questiona a 
função de São Paulo na Revolução de 1932. O 
senhor poderia nos explicar melhor a tese do livro? 
Boris Fausto - A tese básica do livro - é um 
pequeno livro, mas fez sucesso por causa da tese 
- é que não é possível entender o movimento de 
1930 por meio da expressão direta de uma classe. 
E isso vai na contramão de tudo o que era falado 
na época. Dizia-se que era um avanço da burgue¬ 
sia no Brasil. Mas, como as forças são muito hete¬ 
rogêneas, começa um processo de diferenciação 
que vai resultar naquilo que muitos sonhavam 
desde 1930, que foi a ditadura do Estado Novo. 
Não foi simplesmente uma revolução da classe 
média. Tem um livro interessante que se dedica a 
mostrar isso, chamado Sentidos do Tenentismo, 
de Virgínio Santa Rosa. Esse tipo de relação não 
explica o fenômeno. 

Sapientia: Há também teorias que tratam da ascen¬ 
são de Getúlio Vargas e do próprio Hermes da 
Fonseca como resultado de uma ruptura intraelites, 
uma cisão entre as oligarquias paulistas e mineiras. 
Podemos considerar a ascensão de Getúlio como o 
marco do surgimento de uma nova classe ou foi 
uma velha classe que emergiu naquele período? 
Boris Fausto - Há diferentes correntes de interpre¬ 
tação. Por exemplo, o papel do Exército amplia-se 
enormemente em âmbito nacional nos anos de 
1930. O Exército tinha importância, até certo 
ponto, secundária, na Primeira República, em 
razão da presença das chamadas Forças Públicas 
Estaduais, que equivaleriam às Polícias Militares 
de hoje, nos grandes estados. Esses aparatos de 
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segurança estaduais tinham autonomia e poder de 
decisão muito grande. É possível dizer que depois 
de 1930, os tenentes ganham bastante influência 
na política. Há uma luta pelo poder entre liberais e 
autoritários que resulta na revolta de São Paulo, no 
episódio de 1932. Ao mesmo tempo, por força de 
uma série de circunstâncias, vemos o início de um 
desenvolvimento industrial mais significativo e, a 
partir do Estado Novo, a implantação das chama¬ 
das indústrias de base. E isso levou à formação de 
uma burguesia industrial sob o guarda-chuva do 
Estado. Observe que o Estado torna-se um ator 
efetivamente nacional, de uma forma que não o 
era na Primeira República. 

Sapientia: Em relação à função dos imigrantes na 
Primeira República, tanto se lê que eram organiza¬ 
dos em grupos anarco-sindicalistas quanto que 
vieram apenas “fazer a América” e não se envol¬ 
viam em questões políticas. Como avaliar esse 
quadro? Qual foi a importância da imigração para o 
desenvolvimento industrial brasileiro durante a 
chamada República Velha? 

Boris Fausto - A importância da imigração no 
Brasil, sobretudo em São Paulo e no Rio Grande do 
Sul, é visível. Eu acho até que, entre o final do 
século XIX e o primeiro decênio do século XX, foi 
exitosa, ainda que por meio de muitos sacrifícios, 
privações e violência. Não se trata de uma história 
idílica, mas da história de um contingente que se 
insere em outro país integrado à população local. 
Tanto que não se fala em assimilação, pois isso dá 
a ideia de alguém que, por meio da força, foi 
modelado. A melhor definição seria mesmo a 
palavra integração. Os imigrantes adquiriram 
muita coisa aqui e conferiram uma marca própria 


em vários estados brasileiros, inclusive em áreas 
como a culinária e a arquitetura. A alimentação 
paulistana foi-se transformando paulatinamente 
com a vinda desses imigrantes, sobretudo, 
italianos e espanhóis. 

Sapientia: O governo brasileiro, na Primeira 
República, tentou enquadrar a atividade política 
dos imigrantes, com as leis Adolfo Gordo e 
Celerada. 

Boris Fausto - Nesse caso, é preciso pensar em 
dois níveis, distinguindo a minoria da grande 
massa de imigrantes. Existe uma minoria que, em 
consequência da repressão na Europa ou em 
busca de melhores condições de vida, vem ao 
Brasil. Estes são, geralmente, mais politizados e 
influenciados pelos movimentos políticos de 
esquerda da época. Essa gente tem um papel 
muito visível em mobilizações, em comemorações 
do Primeiro de Maio, e é alvo de uma preocu¬ 
pação constante dos governos. Essas leis a que 
você fez referência foram aprovadas tendo em 
vista esse pessoal. A maioria desses estrangeiros 
foi, de fato, expulsa do Brasil. Mas a grande massa 
tem um perfil diferente. São pessoas que vieram 
fazer a América, que tentavam ascender no Brasil. 
Não há evidências de que esse grupo tivesse uma 
ideologia clara ou que tenha formado lideranças 
novas, significativas e estáveis. 

Sapientia: O senhor provém de famílias de 
imigrantes. Poderia nos contar um pouco da sua 
história? 

Boris Fausto - A minha família tem origens diver¬ 
sas do lado materno e do lado paterno, mas tem 
uma coisa em comum, que é a origem judaica. 
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Meu pai veio de uma região pouco conhecida, a 
Bukovina, que fica na Europa central. No tempo do 
meu pai, nascido em fins do século XIX, esse lugar 
pertencia ao antigo Império Austro-Húngaro, que 
desapareceu no fim da Primeira Guerra Mundial. 
Ele foi para a Argentina, depois andou pelo Chile e 
veio parar no Brasil. Infelizmente, não sei quais 
foram as circunstâncias que o trouxeram para cá. 
Antes da Primeira Guerra, ele já estava aqui. 
Faleceu em 1975, ou seja, a maior parte da vida 
dele foi vivida no Brasil. A minha mãe tem uma 
história diferente. Ela pertencia a uma família de 
judeus que vieram da Turquia. Não eram turcos, 
porque descendiam de judeus espanhóis perse¬ 
guidos pela Inquisição, em fins do século XV. Para 
escapar dessa situação, acabaram-se instalando 
em cidades do norte da África e no Oriente Médio, 
onde encontraram um refúgio relativamente 
tranquilo. Então, são dois ramos bastante 
diferentes. Eles se conheceram no Brasil e aqui se 
casaram. Eu narro bastante sobre essa parte da 
minha vida no livro Negócios e ócios (Cia das 
Letras, 1997). 

Sapientia: O senhor, de alguma forma, guiou sua 
escolha pela História em razão da história da 
sua família? 

Boris Fausto - Quem me animou muito a escrever 
sobre essas coisas foi um dos meus filhos, 
antropólogo, que disse que eu tinha uma história 
muito interessante. Meu gosto pela História vem 
desde menino, pelo contexto familiar. Quando 
criança, acompanhei os acontecimentos prévios à 
Segunda Guerra Mundial. Meu avô tinha ficado 
cego e se interessava muito por política internacional. 
Eu fui aprendendo a ler para ler as partes do jornal 
que interessavam a ele. Ele dizia: "Leia sobre a 
Guerra na Espanha!”, e então eu procurava a 
reportagem sobre o tema e lia. Essa experiência 
foi muito determinante para o meu gosto por essa 
disciplina. É um interesse quase afetivo. Eu nunca 
abandonei minha atividade profissional na área do 
Direito, mas apostei muitas fichas na História. E 
assim foi. 

Sapientia: Sobre a sua formação em Direito, o 
livro O Crime no restaurante chinês toca na 
questão do racismo, que é muito vivo na socie¬ 
dade brasileira, até os dias de hoje. Gostaríamos 
de saber sua opinião sobre a política de ação 
afirmativa do Itamaraty e sobre o episódio envol¬ 
vendo um candidato branco, de olhos azuis, 
médico, da zona sul carioca, que se autodeclarou 


negro e está concorrendo dentro da cota para 
afrodescendentes. 

Boris Fausto - Esse episódio do branco que se 
declarou negro me parece malandragem... 

Sapientia: Ele deu uma entrevista recentemente, 
afirmando que se identifica com a cultura afro, e 
citou Gilberto Freyre, ao dizer que todos somos, 
afinal, afrodescendentes. 

Boris Fausto - Com essa elasticidade, você abre 
portas para tudo. Agora, quanto à política afirmativa, 
eu sempre oscilei muito sobre a questão das cotas. 
Mas, hoje, vejo que se trata de uma questão 
irresistível para a administração pública. Então, com 
base nessa constatação, creio que as cotas devam 
ser admitidas, com todos os problemas que 
porventura surjam, como o problema da autoidentifi- 
cação. Vale a pena plantar, para colher uma inserção 
mais igualitária no longo prazo. Pelo o que sei, em 
algumas faculdades, os resultados têm sido bons. 
Em resumo, eu não tenho uma opinião encarniçada a 
favor das cotas, mas acho que se deve, transitoria¬ 
mente, discriminar positivamente essa classe que 
tem a carga de uma raça discriminada. 

Sapientia: Qual é a sua opinião sobre as teses de 
José Murilo de Carvalho sobre o Império? Ele 
defende que houve quase uma experiência 
democrática, com alternância de poder, a 
questão da moralidade, preocupação relativa 
com o bem público, etc. 

Boris Fausto - Dom Pedro II era um sujeito siu generís, 
não era, de forma alguma, um autocrata; chegou 
mesmo a dizer que preferia a forma republicana de 
governo. Ele tinha uma influência suavizante no regime 
político e na sociedade. Mas isso é muito pouco para 
caracterizar uma democracia. O que é interessante no 
Brasil é que, desde o período monárquico, nós tivemos 
um Parlamento, com eleições regulares e revezamento 
de partidos, embora há quem diga que conservadores 
e liberais eram absolutamente a mesma coisa - mas 
não eram. E possível dizer que, nesse nível, existe um 
germe de liberalismo, que não se confúnde com a 
democracia. As eleições eram indiretas, envolviam um 
número muito restrito de pessoas, e a principal razão 
para isso era a permanência da escravidão. O José 
Murilo procura ressaltar esses aspectos, mas não 
chega a falar de democracia, apenas da existência de 
instituições liberais. 

Sapientia: Ainda no período imperial, há três teses 
que se confrontam sobre a Guerra do Paraguai: a 
culpabilização de Solano López, o imperialismo 




comercial inglês e a tese de Francisco Doratioto 
sobre o processo de formação dos estados nacionais 
no Cone Sul. Como o senhor avalia essas teorias? 
Boris Fausto - Eu acho a tese do Doratioto 
bastante interessante. A questão da influência 
inglesa é muito relativa, claro, embora no século 
XIX fosse enorme. A Grã Bretanha, contudo, estava 
muito mais interessada em preservar a ordem e os 
seus negócios do que em defender este ou aquele 
país contra os demais. A ideia de que Brasil e 
Argentina precisavam conter a ameaça paraguaia 
ao capitalismo inglês entrou muito no clima de 
uma interpretação esquerdizante, que não 
chegava nem mesmo a ser marxista. Quanto ao 
Solano, ele era realmente um ditador terrível. 
Garanto que entre Solano López e Dom Pedro II, 
todos nós preferiríamos conversar com o 
segundo. 


Sapientia: Além dos seus livros, quais obras que o 
senhor considera fundamentais para compreen¬ 
dermos o Brasil? 

Boris Fausto - Inevitavelmente, Casa grande & 
senzala , do Gilberto Freyre, e Raízes do Brasil, do 
Sérgio Buarque de Holanda. Os livros do Caio Prado 
estão ultrapassados, mas têm sua importância, 
porque ele iniciou a interpretação marxista da história 
do Brasil. O José Murilo de Carvalho tem obras muito 
importantes. Na parte de história regional, mas que 
transcende a história local, sugiro o Evaldo Cabral de 
Mello. Os ensaios de interpretação global do Brasil 
saíram um pouco de foco. Hoje, há interpretações 
mais acadêmicas, focalizadas em um ponto definido. 
Entre os autores mais atuais, e sobre temas específi¬ 
cos, temos a Laura de Mello e Souza, que escreveu 
sobre o período minerador, o Ronaldo Vainfas, sobre 
história colonial, entre outros. 



10 




PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


COALIZÕES E PARCERIAS ESTRATÉGICAS 
NA RODADA DOHA DA OMC: PILARES DO 
INTERESSE ESTRATÉGICO DO BRASIL NA 
CONFERÊNCIA MINISTERIAL DE BALI 

Por Diego Araújo Campos 1,2 


O Brasil é membro da Organização Mun¬ 
dial do Comércio (OMC) desde a data da 
entrada em vigor do Acordo Constitutivo da 
organização, I o de janeiro de 1995, assim como 
Estados Unidos, Reino Unido, índia, Chile, 
Canadá, Espanha, França, Alemanha, Portugal, 
Cuba, entre outros. A China entrou para a organi¬ 
zação em 11 de dezembro de 2001 (Campos & 
Távora 2013). Rússia, Vanuatu, Samoa e Monte- 
negro aderiram ao organismo a partir de 
2011/2012. Na IX Conferência Ministerial da 
OMC, realizada em Bali (03 a 07 de dezembro de 
2013), anunciou-se a adesão do Iêmen, o que fará 
a organização ter 160 membros. 

Na atual rodada de negociações da 
OMC, a Rodada Doha, os países emergentes, 
incluindo-se o Brasil, entendem que a agricultura 
se encontra no cerne das negociações. Não por 
acaso, a Rodada Doha é chamada de Rodada do 
Desenvolvimento. 

Nesse sentido, a Rodada objetiva corri¬ 
gir tanto quanto possível as distorções 
que prevalecem no comércio agrícola, 
com a eliminação dos subsídios à expor¬ 
tação, redução substancial e disciplina- 
mento dos subsídios à produção (apoio 
interno), além de maior acesso aos 
mercados. 

No cenário atual de crise econômica e 
consequente aumento das pressões 
protecionistas, a conclusão da Rodada 
toma-se ainda mais necessária, por 
fortalecer a credibilidade da OMC e do 
sistema multilateral de comércio 1 2 3 . 


No contexto da atual Rodada, o sistema 
internacional passa por crise de estrutura em que 
países emergentes, como Brasil e China, 
adquirem maior influência relativa vis-à-vis os 
países desenvolvidos. A ascensão do perfil 
internacional do Brasil, por exemplo, não é 
consequência apenas de "movimentos sistêmi¬ 
cos”, mas da evolução socioeconômica domés¬ 
tica. Além disso, a elevação do perfil internacional 
do país e de outros países emergentes permitiu a 
formação de alianças ou coalizões entre eles, 
com o intuito de incrementar "o poder de 
barganha e contrabalancear a agenda das 
nações desenvolvidas” (Ramanzini Júnior 2013, 
pp. 160-161). Nas rodadas de negociação anteri¬ 
ores à de Doha, como na Rodada Uruguai, o 
Brasil já recorria a coalizões, a exemplo do 
Grupo de Cairns, para reivindicar aspectos 
relacionados ao interesse nacional em conjunto 
com países que tinham interesses similares, 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Com o desenvolvimento socioeconômico 
brasileiro e a melhora da imagem internacional 
do país a partir do governo Lula, o Brasil 
começou a atuar de modo mais proativo como 
"empreendedor político" da ação conjunta de 
Estados periféricos, mesmo que houvesse 
pressão contrária de países desenvolvidos 
(Ramanzini Júnior 2013, p. 161). Nesse cenário, o 
Brasil e a índia lideraram a criação do G-20 
comercial, coalizão substancial para a ascensão 
do perfil brasileiro no processo negociador da 
OMC. De acordo com o MRE (2010): 


1. Mestre em Ciências Sociais. Analista da Superintendência de Relações Internacionais da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). Coautor do livro: 
CAMPOS, Diego Araújo; TÁVORA, Fabiano. Direito Internacional: público, privado e comercial. Coleção Sinopses Jurídicas. 2 a edição. São Paulo: Saraiva, 
2013. 

2. Este artigo é de responsabilidade exclusiva do autor e não representa o ponto de vista da Anac. 

3. Ver página oficial do Ministério das Relações Exteriores do Brasil (MRE): http://www.itamaraty.gov.br/temas/temas- 
multilaterais/desenvolvimento-comercio-intemacional-e-financas/organizacao-mundial-do-comercio/rodada-doha-da-omc/view 
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Criado em 20 de agosto de 2003, às 
vésperas da Reunião Ministerial de 
Cancún, o G-20, coordenado pelo Brasil, 
afirmou-se como um dos grupos mais 
influentes nas negociações agrícolas da 
Organização Mundial do Comércio. O 
agrupamento foi lançado com o objetivo 
de pôr as questões agrícolas no centro da 
Rodada do Desenvolvimento, bem como 
de resistir a quaisquer tentativas de 
redução de seu nível de ambição, 
sobretudo nos temas de interesse 
ofensivo dos países em desenvolvimento. 
Desde então, o grupo conseguiu 
consolidar-se como um dos atores 
centrais do processo negociador, ainda 
que diante de tentativas de erosão de sua 
base de apoio. A liderança brasileira no 
G-20 trouxe retornos consideráveis ao 
perfil negociador do país, que passou a 
fazer parte do núcleo de tomada de 
decisões da Rodada Doha e estar 
presente em diversos grupos, de 
composição e formato variados. Em 
todos esses grupos, o Brasil atuou de 
forma transparente e em sintonia com os 
anseios e expectativas dos países do 
grupo. 

Embora o setor agrícola tenha partici¬ 
pação e peso diferenciados nas expor¬ 
tações e produção interna dos países do 
G-20, seus Membros coincidem sobre o 
efeito distorcivo dos subsídios e a 
necessidade de reduzi-los, de modo a 
permitir que os países em desenvolvi¬ 
mento possam aproveitar plenamente de 
suas vantagens comparativas. Concor¬ 
dam, ainda, que o cumprimento do 
mandato agrícola é essencial para 
garantir tratamento adequado à dimen¬ 
são do desenvolvimento da Rodada Doha. 

O G-20 comercial busca resultados 
concretos nos três pilares principais da Rodada 
Doha: i) acesso a mercados (redução de tarifas 
aplicadas às importações); ii) eliminação dos 
subsídios à exportação; e iii) redução dos 
subsídios à produção interna. Segundo o MRE 
( 2010 ), 

Apesar de a formação de coalizões de 
países em desenvolvimento não ser algo 
propriamente novo nas negociações 
comerciais multilaterais, o G-20 
conseguiu consolidar-se como ator 
propositivo central nas tratativas agríco¬ 
las da Rodada Doha da OMC. A maioria 


das proposições do grupo foi incorpo¬ 
rada à arquitetura da negociação, nos 
seus três pilares (acesso a mercados, 
apoio interno e subsídios à exportação). 
A relevância do grupo assenta-se na sua 
representatividade em termos de popu¬ 
lação e comércio mundiais: o agrupa¬ 
mento representa 60% da população 
rural, 21 % da produção agrícola, 26% das 
exportações e 18% das importações 
mundiais. O G-20 constitui elemento 
fundamental da estratégia brasileira na 
OMC e representa evolução no modo de 
negociar daquela instituição. Pela 
primeira vez na história da OMC, um 
agrupamento de países em desenvolvi¬ 
mento contribuiu e alterou decisivamente 
a negociação de documento complexo e 
abrangente que define os compromissos 
centrais que resultariam de uma Rodada 
de negociações comerciais multilaterais. 
O G-20 modificou a geografia da nego¬ 
ciação comercial, e sua forma de atuação 
construtiva e engajada representa exem¬ 
plo para outros agrupamentos de países 
em desenvolvimento em outros foros 
multilaterais. 

Percebe-se, todavia, que as coalizões 
não significam voz uníssona quanto a temas 
tratados na OMC. Quanto ao G-20 comercial, a 
temática agrícola levou a divergências entre os 
países dessa coalizão na fase final da reunião 
ministerial de Genebra, em 2008. índia e China 
queriam tratamento especial e diferenciado 
para os países em desenvolvimento, pela ótica da 
segurança alimentar. Para assegurar a unidade 
do G-20 comercial, o Brasil, como espécie de 
paymasterí, tentou negociar o grau de defesa de 
salvaguardas para produtos agrícolas e a 
definição de produtos especiais para países em 
desenvolvimento, uma vez que índia, China e 
outros integrantes do G-20 comercial têm impor¬ 
tante mercado agrícola de subsistência que 
poderia ser seriamente afetado por abertura 
ampla e geral do setor agrícola, defendida por 
Brasil e Argentina. 

A discordância quanto ao grau de 
abertura dos mercados agrícolas e a questão das 
salvaguardas para produtos agrícolas foram os 
pilares do dissenso dentro do G-20 comercial na 
reunião ministerial de julho de 2008, quando essa 
coalizão não logrou formar proposta conjunta, 
sendo que o Brasil "não aderiu à proposta da 


4. Ramanzini Júnior (2013, p. 162) explicita que o paymaster é o Estado que aceita parcela maior dos custos de integração. Até julho de 2008, o Brasil atuava 
como paymaster no G-20 comercial. 
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O Diretor-Geral da O MC Roberto Azevedo em consultas intensivas para fechar o Acordo de Bali. 


índia, da China e da Indonésia e aceitou acordo 
que não previa as proteções demandadas pelos 
indianos" (Ramanzini Júnior 2013, p 175). 
Confirma-se, assim, que as negociações da 
Rodada Doha não se resumem a uma simples 
oposição entre países desenvolvidos e em desen¬ 
volvimento. 

Segundo Haroldo Ramanzini Júnior 
(2013, p. 176), na OMC, "a atuação em conjunto 
quando os interesses não são totalmente conver¬ 
gentes é possível principalmente nos estágios 
iniciais e intermediários da negociação”, mas, 
nas fases finais, quando se devem assinar 
compromissos, "os países tendem a seguir mais 
diretamente as suas preferências ótimas e as 
demandas dos seus atores domésticos". 

Outras coalizões existem sob o escopo 
da Rodada Doha, além do G-20 agrícola ou G-20 
comercial. O Brasil faz parte do Nama-11, criado 
na Reunião Ministerial de Hong Kong (2005), 
abarcando países como Brasil, África do Sul e 
índia, que compõem o Ibas. O Nama-11 (Non- 
Agriculture Market Access) visa a ter papel 
análogo ao do G-20 comercial, mas nas nego¬ 
ciações de bens não agrícolas, isto é, bens manu¬ 
faturados. 

Na Rodada Doha, o Brasil aproximou-se 
da índia, instrumentalizando parceria estratégica 
bilateral, pois percebia o risco de os indianos se 
aproximarem da União Europeia quanto à 
proteção dos mercados agrícolas. "Ao considerar 
parte dos interesses da índia na definição das 
posições do país nas negociações agrícolas, o 


Brasil deixou de se vincular diretamente ao 
Grupo de Cairns”, preferindo compor-se com 
países exclusivamente em desenvolvimento no 
G-20 comercial (Ramanzini Júnior 2013, p 162). 
Na verdade, desde a posição conjunta Brasil, 
índia e África do Sul para viabilizar a "Declaração 
sobre o acordo de Trips e Saúde Pública” (2001), 
com o objetivo de relativizar a propriedade 
intelectual em casos de ameaça à saúde pública, 
o Brasil aproxima-se mais enfaticamente de 
países em desenvolvimento para operacionalizar 
o multilateralismo comercial em prol das priori¬ 
dades da política externa brasileira e do mundo 
emergente. 

Mesmo antes da Rodada Doha, na 
Rodada Uruguai, Brasil e índia juntaram-se no 
G-10 para contraporem-se às negociações sobre 
serviços e propriedade intelectual, áreas que 
poderiam desviar a atenção das negociações do 
setor agrícola. Ambos os países, posteriormente, 
acabaram por aceitar a inclusão de serviços e 
propriedade intelectual entre os temas 
pertinentes à organização que seria criada, a 
OMC. Voltando à parceria estratégica Brasil- 
índia, esta evoluiu da cooperação no G-77 e 
passou a configurar "esforço de coordenação de 
posições em instituições multilaterais”, em múlti¬ 
plas esferas de coalizões, inclusive aquelas 
pertinentes a temas da Rodada Doha, como o 
G-20 comercial (Ramanzini Júnior 2013, p 162). 
Antônio Carlos Lessa (1998) explica que as 
parcerias estratégicas decorrem do universalismo 
da política externa brasileira e "da necessidade 
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de aproximações seletivas", o que possibilita 
ações em brechas sistêmicas e fortalecimento 
diante dos constrangimentos internacionais. A 
parceria Brasil-Índia no multilateralismo comer¬ 
cial da OMC mostra a flexibilidade e a não 
exclusão nas negociações que buscam desen¬ 
volver o comércio internacional de forma mais 
benéfica e igualitária. 

As parcerias estratégicas e as coalizões 
Sul-Sul pretendem aumentar a barganha dos 
países do Sul nas negociações multilaterais. Nas 
negociações da OMC, as parcerias estratégicas 
e as coalizões permitem que o Brasil "defenda os 
interesses do seu comércio exterior e evite 
constrangimentos internacionais a políticas 
domésticas de desenvolvimento” (Ramanzini 
Júnior 2013, p 167). 

Os países do Sul, portanto, não pode¬ 
riam deixar de ser atores fundamentais na 
Conferência Ministerial de Bali (realizada de 03 a 
07 de setembro de 2013), da Rodada Doha 
(OMC). A índia ameaçava vetar qualquer acordo 
que não contemplasse a possibilidade de 
resguardar a segurança alimentar de países em 
desenvolvimento, o que acarretou percalços para 
a conclusão dos acordos finais da Conferência. 
Esta, por fim, alcançou o consenso dos países- 
membros da OMC, expresso em dez acordos, 
envolvendo três grandes temas (Pacote de Bali): 

a) Facilitação de Comércio: chegou- 
se a acordo para simplificar e desburocratizar 
procedimentos aduaneiros. 

b) Agricultura: aprovaram-se regras 
para o "preenchimento automático de quotas 
tarifárias, de grande importância para exporta¬ 
dores agrícolas, além de Declaração que 
recoloca a eliminação de todas as formas de 
subsídios à exportação no centro das nego¬ 
ciações da OMC” (MRE 2013). “A OMC reco¬ 
nheceu a legitimidade dos programas de segu¬ 
rança alimentar no mundo em desenvolvi¬ 
mento, permitindo a manutenção de políticas 
de estoques públicos, acompanhadas por 
salvaguardas que previnem distorções comer¬ 
ciais” (MRE 2013). 

c) Promoção do desenvolvimento 
dos países pobres. 

Especificamente quanto à agricultura, 
evidenciou-se a "cláusula da paz”, como demons¬ 
trado no item "b" acima, amplamente defendida 
pela índia. Essa cláusula significa espécie de 


garantia de que os programas de segurança 
alimentar dos países em desenvolvimento não 
serão questionados na OMC até que os membros 
cheguem a uma solução definitiva, em quatro 
anos. Em contrapartida, os EUA conseguiram 
aprovar o acordo vinculante sobre facilitação de 
comércio. O Brasil, que era contrário a um 
acordo sobre facilitação de comércio em anos 
anteriores, aceitou entendimento sobre a matéria, 
ilustrando a flexibilidade da diplomacia brasileira 
para construir o consenso possível. 

No Pacote de Bali, diferentemente do 
que ocorreu em Hong Kong, em 2005 - quando 
se aprovou uma declaração para a eliminação 
dos subsídios à agricultura até 2013 -, a nova 
declaração política não apresentou data para o 
fim desses subsídios, os quais ainda estão longe 
de ser eliminados (Landim 2013). Atesta-se, 
portanto, retrocesso em tema crucial para o 
mercado agrícola mundial, em que o Brasil 
apresenta claras vantagens comparativas. 

O Brasil não apoiava inicialmente o 
pleito indiano por uma "cláusula da paz”, mas 
mudou de posição para preservar o consenso no 
âmbito do G-20 comercial. Para a diplomacia 
brasileira, preservar o multilateralismo constitui 
meio de resguardar o multilateralismo comercial 
diante da proliferação de acordos bilaterais e 
regionais, chamados de megarregionalismo. Na 
visão da diplomacia brasileira, o multilateralismo 
configura arcabouço ideal, por embasar-se em 
normativa não discriminatória e válida para todos 
os membros da OMC, de acordo com o princípio 
do single undertaking. O governo brasileiro, no 
entanto, não perde a perspectiva de ação prag¬ 
mática na realpolitik do comércio mundial (Folha 
SP 2013a). 

O Itamaraty assevera que o acordo de 
Bali acabou com anos de paralisia na Rodada 
Doha e abriu caminho para que, nos próximos 12 
meses, haja um programa de trabalho para que 
se retomem as negociações em temas centrais 
da Rodada do Desenvolvimento, como no setor 
agrícola (Folha SP 2013b). 

Por fim, mencione-se que o Estado 
brasileiro se compromete com a conclusão da 
Rodada Doha da OMC, atuando pela promoção 
do comércio e do desenvolvimento. Como visto 
na IX Conferência Ministerial da OMC, em Bali, a 
diplomacia brasileira apresentou-se como forma¬ 
dora de consenso, agindo como vetor da coo- 
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peração Sul-Sul, mas também como pilar do 
diálogo e da cooperação com os países do Norte. 
Conquanto o Pacote de Bali seja modesto, mos¬ 


trou que o consenso na Rodada Doha é possível, 
desde que haja vontade política e compromisso 
com o multilateralismo. 



Presidenta Dilma Rousseff cumprimenta Roberto Azevêdo, diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC) durante a 41 a Reunião Ordinária 
do Pleno do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CDES no Palácio Itamaraty. (Brasília - DF, 1-7/07/2013) 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 

REFLEXÕES SOBRE A SOLUÇÃO 
DE CONTROVÉRSIAS NO MERCOSUL' 

Alberto do Amaral Júnior _ 

Professor de Direito Internacional da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e Árbitro 
Suplente do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul. 


RESUMO: 

Reforçar o caráter jurisdicional do 
sistema, sem eliminar a característica 
conferida às negociações diplomáticas, é o 
objetivo principal do Protocolo de Olivos. O 
aspecto mais inovador residiu na criação de 
um Tribunal Permanente de Revisão encarre¬ 
gado de julgar, em grau de recurso, as 
decisões proferidas pelos tribunais arbitrais 
ad hoc. O Protocolo de Olivos mantém as 
mesmas etapas para a solução das controvér¬ 
sias previstas pelo Protocolo de Brasília, mas 
inclui o Tribunal Permanente de Revisão, 
TPR. O sistema de solução de controvérsias 
do Mercosul evidencia a ausência de verifi¬ 
cação do efetivo cumprimento das decisões 
prolatadas pelas instâncias arbitrais. Não há 
regras que propiciem a plena obediência por 
parte do Estado condenado em uma disputa. 
A natureza intergovernamental do Mercosul, 
fundada no consenso entre os membros, 
repercute no processo decisório dos órgãos 
institucionais e, obviamente, nas decisões do 
sistema de solução de controvérsias. A reali¬ 
dade atual parece sugerir que os Estados 
relutam em aceitar maior institucionalização 
da solução de divergências do Mercosul, o 
que interfere no fortalecimento da 
integração. Os Estados valem-se do sistema 
de solução de controvérsias do Mercosul 
quando acreditam que podem extrair algum 
benefício. Se, ao contrário, entendem que o 
sistema não lhes favorece, privilegiam as 
negociações diplomáticas. 

A NOÇÃO DE CONTROVÉRSIA NO DIREITO 
INTERNACIONAL 


Cumpre distinguir, antes de mais nada, entre 
tensão política e controvérsia internacional a fim 


de precisar o objeto da investigação que se irá 
empreender. Charles de Visscher, em obra 
clássica, analisou os traços essenciais e os princi¬ 
pais tipos de tensão presentes nas relações 
internacionais. A tensão política é um antagonismo 
que não tem objeto circunscrito ou claramente 
definido. Exprime-se, em geral, em pretensões 
difusas, de cunho passional, não suscetíveis a 
critérios racionais, o que a torna refratária à 
solução pacífica? O jurista encara a tensão como 
objeto de um litígio na esperança irrealizada de 
despolitizar um conflito, que é, em si mesmo, 
essencialmente político. O direito penetra essa 
esfera excepcionalmente, ao supor a existência de 
fatos classificáveis em categorias conhecidas que 
levam a um julgamento objetivo de valor 
necessário para a aplicação das normas jurídicas. 
Visscher aponta as diferenças entre as tensões de 
equilíbrio e as tensões de hegemonia. No primeiro 
caso, de que é exemplo o concerto europeu do 
século XIX, há relativo equilíbrio nas relações de 
força, o que facilita e suaviza os ajustamentos 1 2 3 Já 
as tensões de hegemonia se caracterizam pela 
dominação, pela ubiquidade, pela diversidade 
dos motivos e meios de ação, pela tendência de se 
organizarem e se consolidarem segundo estraté¬ 
gias próprias. Aceleram o esforço militar de 
buscar novas bases, aliados e matérias-primas, 
mas radicam, ideologicamente, na mobilização 
dos espíritos e na guerra psicológica 4 As tensões 
que se arrastam por períodos prolongados são 
deletérias para o direito: dificultam a formação de 
convenções multilaterais ao reduzirem o número 
dos participantes, multiplicam as reservas incom¬ 
patíveis com o objeto da avença e afetam negativa¬ 
mente os fluxos comerciais. As tensões de 
hegemonia podem acarretar a diminuição do peso 
do nacionalismo e conduzir à passagem de um 
sistema de justaposição de soberanias a uma 
organização de molde confederai ou federal. A 


1 .Artigo originalmente publicado na Revista da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão, Ano 1, n° 1,2013. 

2 VISSCHER, Charles de. Théories et réalités en droit intemational public. Paris: A Pedone, 1970. p. 95. 

3.1bid, p.98-99. 

4.1bid., p.99-100. 
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solução das controvérsias internacionais sofre as 
consequências das tensões políticas, que impe¬ 
dem o tratamento racional do conflito e a formu¬ 
lação das pretensões em termos jurídicos. O 
caráter fortemente passional das atitudes dos 
contendores é hostil à apresentação ordenada dos 
argumentos, requisito para o contraditório, sem o 
qual a solução pacífica não tem condições reais 
de ocorrer. A fuga da jurisdição internacional 
torna-se, então, um fato incontomável? A controvér¬ 
sia consiste em um desacordo, na divergência de 
opiniões ou na oposição de pontos de vista entre 
dois ou mais sujeitos de direito. Trata-se de desa¬ 
vença sobre a materialidade de um fato, sobre a 
interpretação de uma regra ou a qualificação 
jurídica de um fato ou de uma situação. O desa¬ 
cordo surge quando um Estado, ao exercer a 
faculdade de autointerpretação, formula, implícita 
ou explicitamente, pretensão a respeito de um 
objeto (questão fática ou jurídica), capaz de afetar, 
segundo novas interpretações ou qualificações 
jurídicas possíveis, os interesses de outro Estado, 
que poderá reagir de diversos modos. Ele 
concordará, se houver interesse, com a interpre¬ 
tação ou qualificação realizada, hipótese em que 
nenhuma controvérsia se delineia. Mas se o 
Estado contestar a pretensão manifestada com 
apoio numa interpretação diferente da regra, a 
controvérsia será inevitável. A essa altura, as 
partes podem, mediante acordo, resolver o litígio 
ou decidir submetê-lo à apreciação de um terceiro 
jurídico, a quem incumbe aplicar o direito ao caso 
concreto. 

A solução dos conflitos é considerada o 
objetivo mínimo 6 do direito, entendido como 
ordem coativa ou como ordem que se serve do 
uso legítimo da força para realizar os seus fins. O 
direito realiza a função de dirimir os conflitos de 
duas maneiras: com uma ação preventiva e com 
uma ação sucessiva, ou seja, tentando impedir 
que surjam ou então lhes pondo termo no caso de 
já terem surgido. Segundo Bobbioj pode- se falar 
corretamente de paz através do direito ou de 
estado jurídico de paz (e não de estado de paz em 
geral) quando houver, simultaneamente, regras 
sobre a instituição dos acordos e sobre as providên¬ 
cias que deverão ser observadas caso os acordos 
não sejam cumpridos por um dos contraentes. E 


preciso, enfim, que existam regras sobre a 
validade, mas também sobre a eficácia dos 
acordos, já que, se a eficácia das promessas não 
estiver garantida, os acordos, ao invés de serem 
instrumentos de paz, se convertem com frequên¬ 
cia em novas ocasiões de conflito ou de guerra. 
Analiso, nesse contexto, a solução de controvér¬ 
sias no Mercosul que, em sentido amplo, guarda 
relação com o desenvolvimento dos meios de 
disputas do direito internacional contemporâneo. 
Abordo os aspectos estrutural e funcional, que 
valorizam, respectivamente, o perfil das regras 
adotadas e a função que desempenham no âmbito 
do Mercosul. Destaco, igualmente, o papel 
exercido pelos atores políticos para resolver os 
conflitos comerciais e a influência que produzem 
para os destinos da integração. 

AS CARACTERÍSTICAS DA SOLUÇÃO DE CON¬ 
TROVÉRSIAS NO DIREITO INTERNACIONAL 
CONTEMPORÂNEO 


O direito internacional clássico possuía, 
quase exclusivamente, normas de conduta, que 
previam direitos e obrigações. A ausência de 
órgãos centralizados para julgar os conflitos, 
mediante a aplicação de normas preexistentes, 
levou alguns autores a recusar caráter jurídico ao 
direito internacional, porque o equiparavam à 
moral internacional, sem capacidade de vincular o 
comportamento externo dos Estados. O direito 
internacional, composto por normas primárias, 
forma um sistema simples, similar ao ordena¬ 
mento jurídico das sociedades primitivas. 
Segundo Hart, os sistemas jurídicos primitivos 
apresentam três grandes debilidades: incerteza, 
ineficácia e estaticidade 8 A incerteza surge 
quando se constata a falta de critérios que identi¬ 
fiquem a pertinência da norma ao seu ordena¬ 
mento jurídico; a ineficácia ocorre quando não há 
normas que instituam autoridades competentes 
para julgar os conflitos e sancionar os comporta¬ 
mentos desviantes; e a estaticidade é o produto da 
inexistência de normas de mudança, que tornem 
possível a adaptação do direito vigente às transfor¬ 
mações da sociedade. As Convenções de Haia de 
1899 e 1907, que regularam a solução de litígios 
entre os Estados em vários dispositivos, iniciaram 


5.VISSCHER, Charles de. Théories et réalités en droit intemational public. op. cit, p. 104-105. 

6 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). In: BOVERO, Michelangelo (Org.). Teoria geral da política. Rio de Janeiro: Campus, 2000. p.565. 

7 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). op. cit., p.566-567. Cf. DOBELLE, Jean François. Le règlement pacifique des différends. In: BRICHAMBAUT, Marc 
Perrin de; DOBELLE, Jean- François; HAUSSY, Marie-Reine d’. Leçons de droit intemational public. Paris: Dalloz; Presses de Sciences Po, 2002. Leçon 9, 
p.215-245. Cf. KRATOCHWIL, Friedrich V. The discourse on grievances: Pufendorf and the 'laws of nature' as constitutive principies for the discursive se- 

ttlements of disputes. In:_. Rules, norms, and decisions: on the conditions of practical and legal reasoning in intemational relations and domestic affairs. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1991. p. 130-154. 
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nova fase do direito internacional, marcada pela 
crescente institucionalização dos procedimentos 
de resolução de disputas. A criação da Corte 
Permanente de Justiça Internacional, no começo 
dos anos 20, foi um passo significativo nessa 
direção. O interesse pelos meios pacíficos de 
solução de controvérsias redobrou após a 
Segunda Guerra Mundial. A maior sofisticação 
das formas diplomáticas de composição dos 
conflitos verificou-se, concomitantemente ao 
aperfeiçoamento da arbitragem e à proliferação 
das cortes judiciárias, em escala regional e univer¬ 
sal. Essa atividade se insere no amplo processo 
de normatização da política mundial que teve 
curso nas últimas décadas. A expansão das regras 
de julgamento constitui apenas uma das facetas 
desse processo, que contou ainda com o notável 
alargamento do campo regulatório do direito 
internacional. A evolução dos meios de solução de 
controvérsias no direito internacional do segundo 
pós-guerra exibe cinco características principais: 
a jurisdicionalização, a universalização, a 
regionalização, a diferenciação e a heterogenei¬ 
dade. A jurisdicionalização designa o formidável 
aumento das normas secundárias que instituem 
autoridades competentes para julgar os conflitos e 
aplicar o direito ao caso concreto. Esse fenômeno 
assinala a transição de um sistema simples, 
análogo à ordem jurídica primitiva, a um sistema 
complexo, 8 9 constituído, na linguagem de Hart, 
pelas normas primárias e pelas normas 
secundárias. Os sistemas complexos contêm as 
normas de mudança, que viabilizam a autorre- 
produção do sistema normativo, e as normas de 
julgamento necessárias para impedir que a deso¬ 
bediência sistemática acarrete a ineficácia das 
normas primárias. A tendência de universalização 
da jurisdição surge com a competência recebida 
por certos tribunais para julgar controvérsias, que 
não se confinam a uma área geográfica do globo. 
Paralelamente, houve no nível regional grande 
desenvolvimento dos meios jurisdicionais de 
solução de controvérsias com a constituição de 
cortes judiciais permanentes, ou, de forma trivial, 
com a previsão do recurso à arbitragem para 
resolver os conflitos decorrentes da integração 
econômica. Convém acrescentar ainda, aos traços 
já enumerados, as notas da diferenciação e da 
heterogeneidade. A primeira concerne à necessi¬ 
dade de se criarem formas particulares de solução 


de controvérsias em áreas específicas do direito 
internacional, enquanto a segunda designa a 
diversidade dos modos de resolução de disputas 
que hoje existem, bem como os vários graus de 
institucionalização que exibem. Os meios de 
solução de controvérsias conheceram, no curso 
do século XX, transformação profunda, dramatica¬ 
mente intensificada pela aceleração da interde¬ 
pendência. O tradicional receio que os Estados 
tinham de se vincular a instâncias jurisdicionais 
arrefeceu com o aparecimento de número 
ponderável de cortes e tribunais dotados de 
jurisdição compulsória. As limitações derivadas 
do exercício da soberania e o postulado de que 
não existe obrigação internacional sem consenti¬ 
mento do Estado inviabilizaram a repetição, nas 
relações internacionais, das condições que 
originaram a jurisdição na ordem doméstica. A 
superação parcial desses obstáculos fertilizou o 
terreno para que frutificassem as iniciativas dirigi¬ 
das a elevar o grau de eficácia do direito inter¬ 
nacional. Concomitantemente, avançou a institu¬ 
cionalização dos meios de solução de controvér¬ 
sias: procedimentos permanentes tendem a 
conviver e mesmo a substituir os procedimentos 
ad hoc. Cresceu, consequentemente, a aceitação 
de que temas relativos ao interesse vital dos 
Estados sejam submetidos à apreciação das 
cortes dotadas de jurisdição compulsória. Tais 
mudanças se explicam, ao menos em parte, pelos 
seguintes fatores: 1) o aumento da densidade, do 
volume e da complexidade das normas internacio¬ 
nais requer instituições sofisticadas de solução de 
controvérsias para garantir o cumprimento dos 
novos tratados, bem como a elucidação do teor 
das suas disposições; 2) o maior empenho em 
relação à regra jurídica internacional em 
detrimento da diplomacia "power oriented"; 3) o 
alívio das tensões internacionais que, no passado, 
tolheram o progresso dos procedimentos de 
adjudicação; 4) a experiência positiva de alguns 
tribunais, ilustrada pela Corte de Justiça da União 
Europeia e pela Corte Europeia de Direitos 
Humanos, motivou a criação de instituições 
similares; e 5) a inadequação da CIJ e outros 
tribunais pré-existentes para tratar de vários tipos 
de disputa, particularmente aquelas que envolvem 
problemas que demandam grande especialização 

ou que serão mais bem resolvidas no plano 
10 ' , 

regional. E digna de nota, também, a possibilidade 


8. HART, Herbert. O direito como união de regras primárias e secundárias. In:_. O conceito de direito. 3.ed. Tradução de A. Ribeiro Mendes. Coimbra: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 2001. Cap.5, p.89-109. 

9. BOBBIO, Norberto. Contribución a la teoria dei derecho. Tradução de Alfonso Ruiz Miguel. Madrid: Ed. Debate, 1990. p.321. Revista de la Secretaria dei 
Tribunal Permanente de Revisión. Ano 1, N° 1,2013 

10 SHANY, Yuval. The competing jurisdictions of intemational courts and tribunais. Oxford: Oxford University Press, 2003. p.3-4. 
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que se oferece, em várias hipóteses, de ativação 
unilateral dos órgãos jurisdicionais, por parte do 
Estado ou dos atores não estatais, fato que lembra 
o funcionamento de instrumentos similares do 
direito interno. Somente na década de 1990 
começaram a operar várias cortes com algum tipo 
de jurisdição compulsória: o Tribunal Interna¬ 
cional do Direito do Mar, o Órgão de Apelação da 
Organização Mundial do Comércio, a Corte da 
Área Econômica Europeia (EFTA), a Corte de 
Justiça da América Central, a Corte Econômica 
dos Estados Independentes da Commonwealth e 
a Corte de Justiça do Mercado Comum do Leste e 
Sul da África. Esta observação é ainda mais signifi¬ 
cativa se considerarmos que no período 
precedente funcionavam seis Cortes: a Corte 
Internacional de Justiça, as Cortes de Justiça das 
Comunidades Europeias, do Pacto Andino e do 
BENELUX e as Cortes Europeia e Interamericana 
de Direitos Humanos'. 1 Recentemente, entraram em 
funcionamento o Tribunal Penal Internacional e o 
Tribunal Permanente de Revisão, instituído pelo 
Protocolo de divos. Vale referir ainda a previsão 
de mecanismos arbitrais institucionalizados na 
OMC (sistema de painéis), no Acordo de Livre 
Comércio da América do Norte (NAFTA) e no 
Mercosul, além da Corte de Conciliação e 
Arbitragem, criada com base na Convenção de 
1992 sob os auspícios da Organização sobre a 
Segurança e Cooperação na Europa! 2 Até que 
esses mecanismos entrassem em cena o direito 
internacional contava apenas com dois procedi¬ 
mentos institucionalizados de arbitragem: a Corte 
Permanente de Arbitragem e o Centro Interna¬ 
cional para a Solução de Disputas sobre Investi¬ 
mentos do Banco Mundial. Shany acrescenta a 
esse rol diversos procedimentos quase judiciais, 
cujas decisões não são vinculantes, mas podem 
contribuir para a solução das disputas internacion¬ 
ais. Nessa categoria figuram os Painéis de 
Inspeção do Banco Mundial, os procedimentos 
paralelos adotados pelos Bancos de Desenvolvi¬ 
mento Interamericano e Asiático, o Procedimento 
de Reclamação Coletiva com fundamento na 
Carta Social Europeia e o procedimento que 
atesta o não cumprimento das obrigações previsto 
pelo Protocolo de Montreal e pela Convenção 
sobre Armas Ouímicas. 

No limiar do novo milênio vieram à baila o 
procedimento de reclamação constante no Proto- 

11 SHANY, Yuval. op. cit.,., p.5. 

12 Ibid, p.6. 

13 Ibid., p.6-7. 


colo Opcional à Convenção Contra a Discrimi¬ 
nação da Mulher e aquele inserto na Convenção 
sobre o Clima! 3 

O TRATADO DE ASSUNÇÃO E O PROTOCOLO 
DE BRASÍLIA 


O Protocolo de divos para Solução de 
Controvérsias do Mercosul, de 18 de fevereiro de 
2002, entrou em vigor em 13 de agosto de 2004, 
tendo revogado o Protocolo de Brasília, concluído 
em 17 de dezembro de 1991. Vale lembrar, nesse 
sentido, que o Anexo III do Tratado de Assunção 
determinou fosse criado um sistema provisório de 
solução de divergências o que sucedeu, em 17 de 
dezembro de 1991, com a assinatura do Protocolo 
de Brasília, que teve caráter provisório. O Proto¬ 
colo de Ouro Preto, de 17 de dezembro de 1994, 
dispôs, no artigo 44, que: "antes de culminar o 
processo de convergência da Tarifa Externa 
Comum, os Estados partes efetuarão uma revisão 
do atual sistema de solução de controvérsias do 
Mercosul com vistas à adoção do sistema perma¬ 
nente a que se refere o item 3 do Anexo III do 
Tratado de Assunção e do art. 34 do Protocolo de 
Brasília". O Protocolo de divos é, igualmente, 
provisório, conforme o art. 51, análogo ao art. 44 do 
Protocolo de Ouro Preto. Importa salientar que o 
Protocolo de Brasília concebeu um procedimento 
dividido em três fases: a negociação direta entre 
os Estados, a conciliação buscada pelo Grupo 
Mercado Comum e a constituição do Tribunal 
Arbitrai ad hoc. A decisão proferida por esse 
órgão obrigava os destinatários e não admitia 
recurso. O acolhimento das reclamações efetu¬ 
adas pelos indivíduos e pessoas jurídicas priva¬ 
das, graças ao instituto da proteção diplomática, 
era indispensável para que viessem a participar 
do sistema. A primeira arbitragem realizada pelo 
sistema de solução de controvérsias do Mercosul 
verificou-se em 1999, quase oito anos após a 
conclusão do Protocolo de Brasília. O aumento do 
comércio regional a traduzir crescente interde¬ 
pendência econômica, causa de maior número de 
conflitos, bem como a edificação de instituições 
jurídicas e políticas, consubstanciadas no Proto¬ 
colo de Ouro Preto, justificam a tardia utilização do 
sistema. O final da década de 90 assinalou, ainda, a 
presença de fortes turbulências, que chegaram a 
abalar o funcionamento do bloco. A desvalorização 
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cambial levada a cabo pelo Brasil, em 1999, teve 
efeitos significativos sobre o processo 'de 
integração. A Argentina experimentou, entre 1995 e 
2003, um período de superávit no comércio bilateral 
com o Brasil, realidade subvertida com a desvalori¬ 
zação da moeda brasileira. A flutuação cambial 
expôs com nitidez as diferenças competitivas entre 
as economias, origem de medidas protecionistas, 
que elevaram a conflituosidade entre as empresas 
prejudicadas. Cresceram, como não poderia deixar 
de ser, as pressões para que os governos acionas¬ 
sem o sistema de solução de controvérsias. Os 
problemas agravaram-se com o término do regime 
de adequação, no ano 2000, que excluía certos bens 
do regime de liberalização comercial! 5 As disputas 
comerciais resultavam da percepção das conse¬ 
quências distributivas da abertura em curso e das 
marcantes assimetrias entre os países. Além da 
Argentina, que se sentia diretamente lesada pelas 
modificações havidas, o Uruguai e o Paraguai 
passaram a ter comportamento similar. Durante a 
vigência do Protocolo de Brasília eclodiram 21 
disputas: 18 delas decorrentes da vontade mani¬ 
festa dos Estados e 3 ocasionadas por reclamações 
dos particulares. Nove controvérsias culminaram 
com a elaboração de laudos arbitrais. Alguns confli¬ 
tos se resolveram pela participação do governo e 
lideranças empresariais, ao largo das instâncias 
jurisdicionais previamente concebidas. Acordos 
bilaterais que registraram a ativa intervenção gover¬ 
namental puseram fim a demandas capazes de se 
arrastar por longo período de tempo. O governo 
uruguaio patrocinou três demandas nascidas de 
reclamações formuladas por particulares, tais como 
as que envolveram o setor papeleiro, os impostos 
de exportação sobre insumos de cigarro e os 
impostos de importação intrazona, cujo alvo foram, 
respectivamente, a Argentina, o Brasil e o Paraguai. 
Certos conflitos de feitio estrutural, nos setores 
automobilístico e açucareiro, não integraram, provi¬ 
soriamente, o regime de livre comércio. O setor de 
calçados e mais recentemente de eletrodomésticos, 
que é muito estratificado, opuseram Brasília a 
Buenos Aires, devido a medidas protecionistas 
executadas pelo governo argentino. Os meios de 
solução de divergências do Mercosul dependem 
da exata fixação do alcance dos dispositivos sobre 
o livre-comércio, das barreiras não-tarifárias, dos 


instrumentos de defesa comercial e das regras de 
origem. A estrutura intergovernamental do Merco¬ 
sul enfatizou a negociação diplomática, em 
detnmento das formas jurisdicionais de solução dos 
litígios. Os Estados preferiram celebrar acordos 
políticos ao invés de iniciarem o procedimento 
arbitrai, como prova o pequeno número de 
decisões havidas. A própria organização do sistema 
de solução de divergências favorece o entendi¬ 
mento político por intermédio da intervenção do 
Grupo Mercado Comum. E inquestionável que os 
Presidentes da República influíram poderosamente 
na condução das negociações políticas, fato 
demonstrado pelo diálogo entre os chefes de 
Estado do Brasil e da Argentina para solucionar a 
disputa pertinente à área automobilística. Não é por 
acaso que os Presidentes da República decidem, 
periodicamente, em reuniões de cúpula, os 
destinos do bloco e cuidam de superar pendências 
suscetíveis de comprometer a continuidade da 
integração. 

A EXPERIÊNCIA DO PROTOCOLO DE OLIVOS 

Reforçar o caráter jurisdicional do sistema, 
sem eliminar a característica conferida às nego¬ 
ciações diplomáticas, é o objetivo principal do 
Protocolo de Olivos. O aspecto mais inovador 
residiu na criação de um Tribunal Permanente de 
Revisão encarregado de julgar, em grau de recurso, 
as decisões proferidas pelos tribunais arbitrais ad 
hoc ie O procedimento de solução de controvérsias 
tomou-se mais complexo, passando a contar com 
duplo grau de jurisdição. As negociações diretas 
são, dispõe o Protocolo de Olivos, o primeiro 
estágio para resolver uma divergência. Salvo 
acordo entre as partes, não poderão exceder o 
prazo de 15 dias a partir da data em que uma delas 
comunicar à outra a decisão de iniciar a controvér¬ 
sia. Os Estados partes informarão ao Grupo 
Mercado Comum, por meio da Secretaria Adminis¬ 
trativa do Mercosul, os resultados obtidos pela 
atuação dos governos nacionais. Fracassadas as 
negociações diretas, reservou-se aos litigantes a 
opção de submeter a divergência ao exame do 
Grupo Mercado Comum, que avaliará a situação e 
dará oportunidade às partes para que exponham os 
seus argumentos. Assiste-lhes o direito de requerer, 
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se necessário, o concurso de especialistas selecio¬ 
nados entre aqueles que figurem na lista constante 
do art. 33 do Protocolo de Olivos. O Grupo Mercado 
Comum apreciará o caso se outro Estado que não 
integre o litígio solicitar, justificadamente, a sua 
intervenção. Não haverá interrupção do procedi¬ 
mento arbitrai já iniciado, exceto se as partes 
consentirem a esse respeito. A conciliação, que 
termina com as recomendações feitas pelo Grupo 
Mercado Comum, é facultativa e deixará de ser 
utilizada quando se imaginar que não é apta para 
aproximar os contendores. O prazo para a interven¬ 
ção e o pronunciamento do GMC não ultrapassará 
30 dias. O Estado notificará à Secretaria Administra¬ 
tiva do Mercosul a decisão de recorrer à 
arbitragem. O tribunal arbitrai "ad hoc” compõe- se 
de três árbitros escolhidos pelas partes; o presi¬ 
dente jamais terá a nacionalidade dos Estados que 
protagonizam o litígio. Se, no prazo de 15 dias, a 
parte não indicar o respectivo árbitro, a designação 
se fará, mediante sorteio, pela Secretaria Adminis¬ 
trativa do Mercosul. A lista de árbitros conta com 12 
integrantes designados pelos Estados partes, que 
indicam também quatro participantes da lista de 
terceiros árbitros. Nessa hipótese, pelo menos um 
deles terá a nacionalidade de outro Estado, que não 
pertença ao Mercosul. É cabível o pedido de 
esclarecimentos e a apresentação de objeções aos 
nomes indicados. A designação de árbitros que 
gozem da nacionalidade de um terceiro Estado não 
é uma providência corriqueira, pois não encontra 
paralelo em outras experiências de integração 
regional. O Protocolo de Olivos mantém as mesmas 
etapas para a solução das controvérsias previstas 
pelo Protocolo de Brasília, mas inclui o Tribunal 
Permanente de Revisão, TPR. A nova Corte é 
permanente e pretende desempenhar o papel de 
instância máxima no procedimento de solução de 
controvérsias. Permite maior segurança jurídica e é, 
talvez, o estágio intermediário para um tribunal 
dotado de supranacionalidade. É, inegavelmente, 
uma novidade em matéria arbitrai, já que é 
incomum submeter os laudos exarados à revisão de 
uma instância superior. O TPR é formado por cinco 
membros; os Estados designam quatro compo¬ 
nentes para um mandato de três anos sujeito à 
renovação. O quinto árbitro é escolhido por unani¬ 
midade pelos Estados do Mercosul para um 
mandato de três anos, sem a possibilidade de 
renovação. O Protocolo de Olivos afirma que: "As 
partes na controvérsia poderão acordar expressa¬ 
mente submeter-se diretamente e em única instân¬ 


cia ao Tribunal Permanente de Revisão, caso em 
que este terá as mesmas competências que um 
Tribunal Arbitrai "AdHoc” (art. 23)”. O TPR atua ora 
como corte revisora, ora como corte de pnmeira e 
última instância. Tudo leva a crer que, em favor da 
celeridade procedimental, as partes venham a 
submeter-se diretamente ao Tribunal Permanente 
de Revisão, sem pleitearem a constituição do Tribu¬ 
nal Arbitrai "Ad Hoc”, após o insucesso das nego¬ 
ciações. O Conselho do Mercado Comum tem 
competência para estabelecer mecanismos 
relativos à solicitação de opiniões consultivas ao 
Tribunal Permanente de Revisão, definindo o seu 
alcance e o seu procedimento. O regulamento do 
Protocolo de Olivos esclarece que têm legitimidade 
para solicitar opiniões consultivas o Grupo Mercado 
Comum, a Comissão de Comércio do Mercosul e 
os Tribunais Superiores dos Estados partes. Podem 
solicitar opiniões consultivas os Estados partes, 
atuando conjuntamente, ou os órgãos decisórios do 
Mercosul (Conselho do Mercado Comum, Grupo 
Mercado Comum e Comissão de Comércio do 
Mercosul), os Tribunais Superiores de Justiça dos 
Estados partes, com jurisdição nacional, relativa¬ 
mente à interpretação do direito do Mercosul ('A 
Venezuela firmou Ata de compromisso de adesão 
ao Protocolo Modificativo do Protocolo de Olivos, 
em 17 de janeiro de 2007, com a finalidade de 
alterar o número de árbitros do Tribunal Perma¬ 
nente de Revisão, tão logo se complete o efetivo 
ingresso do país no bloco regional. O Protocolo de 
Olivos inovou ao permitir que os órgãos de cúpula 
do Poder Judiciário dos países membros formulem 
o pedido de opiniões consultivas. Se um juiz de 
instância inferior, ao analisar um caso concreto, vier 
a defrontar-se com a necessidade de aplicar o 
direito do Mercosul, poderá pleitear ao Tribunal 
Superior do Estado a que pertence, o encaminha¬ 
mento de solicitação para que o TPR dissipe a 
dúvida porventura existente. Buscou-se transpor, 
com algumas adaptações, a figura do reenvio preju¬ 
dicial que garantiu, pelo Tribunal de Justiça, a 
interpretação uniforme do direito europeu. Diversa¬ 
mente do que acontece na Europa, as opiniões 
consultivas não dispõem de efeito vinculante no 
âmbito do Mercosul. Este é um obstáculo 
ponderável, que certamente afetará a adoção das 
opiniões consultivas no interior de cada país. Em 26 
de julho de 2005, consoante o Protocolo de Olivos, 
constituiu-se um Tribunal Arbitrai "Ad Hoc” para 
apreciar a reclamação formulada pelo Uruguai a 
respeito das restrições argentinas ao comércio de 


17 VIEIRA, Luciane Klein. Interpretación y aplicación uniforme dei Derecho de la Integración: Union Europea, Comunidad Andina y Mercosur. Buenos 
Aires, Montevideo: Editorial B de f, 2011, p. 107-110. 
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pneus remoldados. Estava em questão a Lei n° 
25.626, de 8 de agosto de 2002, que proibia a impor¬ 
tação por parte da Argentina de câmaras e pneus 
remoldados. Competia analisar ser o princípio de 
livre comércio fora infringido ou se havia restrição 
não-tarifária com base em interesses ambientais, de 
acordo com o artigo 50 do Tratado de Montevidéu, 
incorporado pelo Anexo I ao Tratado de Assunção. 
O Tribunal aplicou ao caso os princípios de 
precaução e prevenção, que autorizam inter¬ 
rupções do comércio para preservar o meio ambi¬ 
ente e proteger a saúde pública. Optou por distin¬ 
guir a presente contenda da disputa que opôs, em 
2002, o Uruguai ao Brasil. O Tribunal Arbitrai "Ad 
Hoc” deliberou, por maioria, em 25 de outubro de 
2005, que a Lei n° 25.626 não colide com o Tratado 
de Assunção e as normas derivadas do Mercosul, 
bem como com as disposições de direito inter¬ 
nacional aplicáveis à matéria. O Tribunal Perma¬ 
nente de Revisão, instado a pronunciar-se sobre o 
caso, declarou, em 20 de dezembro de 2005, que no 
processo de integração existe apenas o princípio de 
livre comércio. Aduziu que é legítimo opor a esse 
princípio certas exceções, como as que versam a 
preservação do meio ambiente. Tais exceções 
devem, contudo, sujeitar- se a um rigoroso exame, 
omitido pelo Tribunal Arbitrai "Ad Hoc”. O TPR 
enfatizou que a Lei n° 25.626 é discriminatória 
porque só afeta pneus remoldados estrangeiros. 
Asseverou que o fundamento da lei argentina é 
incorreto, pois além da preservação do meio ambi¬ 
ente menciona aFproteção da indústria nacional de 
pneus remoldados. O sistema atualmente existente 
não autoriza a participação direta dos particulares, 
que só se efetua por obra do instituto da proteção 
diplomática. As peculiaridades do procedimento 
costumam retardar â 2 solução do litígio, a exemplo 
do caso sobre as medidas discriminatórias e restriti¬ 
vas ao comércio de tabaco e produtos derivados do 
tabaco, que perdurou por mais de quatro anos. Os 
atores não governamentais têm pouco espaço na 
conformação institucional do Mercosul. Ganham 
relevo, por isso, as formas não institucionalizadas de 
negociação. Mudanças nesse plano beneficiariam 
também as organizações não governamentais e a 
própria sociedade civil, que teria um canal suple¬ 
mentar de participação. Convém destacar que a 
estrutura institucional do Mercosul valorizou a 
participação da sociedade civil ao instituir canais 
destinados a vocalizar os interesses de grupos 
organizados. O sistema de solução de controvérsias 
do Mercosul evidencia a ausência de verificação do 
efetivo cumprimento das decisões prolatadas pelas 


instâncias arbitrais. Não há regras que propiciem a 
plena obediência por parte do Estado condenado 
em uma disputa. O recurso de esclarecimento, 
previsto pelo artigo 28 do Protocolo de Olivos, tem 
alcance limitado à determinação do exato sentido 
do laudo produzido, sem garantir a eficácia da 
decisão. A natureza intergovernamental do Merco¬ 
sul, fundada no consenso entre os membros, reper¬ 
cute no processo decisório dos órgãos institucionais 
e, obviamente, nas decisões do sistema de solução 
de controvérsias. 

O Tribunal Permanente de Revisão, ideali¬ 
zado pelo Protocolo de Olivos, significa, ao mesmo 
tempo, a possibilidade de diminuir ou prolongar a 
duração de um litígio. E possível submeter-lhe um 
caso, em única e derradeira instância, abreviando 
consideravelmente a extensão do procedimento. Se 
esta não for a alternativa preferida os prazos serão 
muito mais longos pela necessidade de que a 
demanda percorra duas instâncias e venha a 
ensejar recurso posterior. No caso julgado sobre o 
Protocolo de Olivos referente à proibição de impor¬ 
tar pneumáticos remoldados procedentes do 
Uruguai, as partes acionaram o Tribunal Arbitrai "Ad 
Hoc” e o Tribunal Permanente de Revisão, que foi 
chamado a elucidar aspectos ainda controvertidos 
pela propositura do recurso de esclarecimento. A 
brevidade procedimental precisa estar em harmo¬ 
nia com a rapidez no cumprimento das decisões 
pelos países, razão última da eficácia do Protocolo 
de Olivos. A realidade atual parece sugerir que os 
Estados relutam em aceitar maior institucionali¬ 
zação da solução de divergências do Mercosul, o 
que interfere no fortalecimento da integração. Os 
Estados valem-se do sistema de solução de contro¬ 
vérsias do Mercosul quando acreditam que podem 
extrair algum benefício. Se, ao contrário, entendem 
que o sistema não lhes favorece, privilegiam as 
negociações diplomáticas. Surgido um conten¬ 
cioso comercial as empresas privadas costumam 
negociar entre si, sem recorrerem às formas institu¬ 
cionais delineadas pelo bloco. A razão desse 
comportamento encontra-se nos óbices impostos 
pelas instituições criadas à atuação dos atores não 
governamentais. A abertura à representação dos 
interesses da sociedade civil nos órgãos do Merco¬ 
sul é uma medida importante, mas ainda não 
suficiente para concretizar essa finalidade. O 
processo decisório organizado em torno do 
consenso, com a ausência de órgãos supranacio¬ 
nais, transforma os governos nos principais agentes 
da integração. As partes houveram por bem 
determinar que as controvérsias compreendi- 
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das no âmbito do Protocolo de Olivos e sujeitas ao 
sistema de solução de controvérsias da Organi¬ 
zação Mundial do Comércio ou de outros esque¬ 
mas preferenciais de comércio de que sejam 
integrantes os membros do Mercosul poderão 
submeter-se a um ou outro foro, à escolha da parte 
demandante. Uma vez iniciado o procedimento de 
solução de controvérsias, nenhuma das partes terá 
a prerrogativa de recorrer a mecanismos de solução 
de controvérsias estabelecidos nos outros foros 
com relação ao mesmo objeto. O contencioso sobre 
o comércio de frangos, entre o Brasil e a Argentina, 
tramitou em ambas as instâncias jurisdicionais, que 
resolveram o litígio de forma diferente. Como 
esperado, a Argentina submeteu-se à decisão da 
OMC, dada a maior atratividade do sistema 
multilateral. Na disputa sobre têxteis, protagoni¬ 
zada pelos dois países, o Brasil submeteu a 
demanda, ao mesmo tempo, ao sistema de solução 
de divergências do Mercosul e à Organização 
Mundial do Comércio. A Argentina adotou a 
decisão prolatada no âmbito do Mercosul com a 
condição de que o Brasil retirasse a reclamação 
promovida na OMC. A importação de pneus remol- 
dados despertou intenso debate sobre os limites ao 
livre comércio quando existe risco de dano ao meio 
ambiente e à saúde pública. Instalou-se, em 17 de 
setembro de 2001, conforme o Protocolo de Brasília, 
um Tribunal Arbitrai "Ad Hoc” para julgar a contro¬ 
vérsia proposta pelo Uruguai contra o Brasil sobre 
as medidas restritivas ao comércio de pneus remol- 
dados. Tudo girava em tomo de saber se a Portaria 
n° 8, de 25 de setembro de 2000, da Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX), que limitava a impor¬ 
tação de pneus remoldados, violava as normas do 
Mercosul. Os artigos 1 e 10(2) do Anexo I ao 
Tratado de Assunção vedaram, expressamente, as 
restrições não-tarifárias. A Decisão n° 22 de 29 de 
junho de 2000 do Conselho Mercado Comum 
proíbe a adoção de medidas, de qualquer natureza, 
restritivas ao comércio recíproco. Para o governo 
brasileiro, nos termos da portaria n° 8, pneus remol¬ 
dados são bens usados, não obstante o emprego de 
processo industrial para prolongar a sua durabili¬ 
dade. O Tribunal Arbitrai "Ad Hoc” decidiu, em 8 de 
janeiro de 2002, por unanimidade, que a Portaria n° 
8 era contrária às normas do Mercosul e determinou 
que o Brasil modificasse a sua legislação para 
adaptá-la à determinação do Tribunal. Em conse¬ 
quência, o Brasil eliminou a proibição de importar 
pneus remoldados originários dos países do 
Mercosul. Em Novembro de 2005, a CE solicitou 
fosse instituído um painel na OMC, sob a alegação 


de que o Brasil violara os artigos I, III e XI do GATT, 
que cuidam da cláusula de nação mais favorecida, 
do tratamento nacional e das restrições quantitati¬ 
vas, além de não encontrarem apoio no artigo XX, 
relativo às exceções ao livre comércio. O painel e 
posteriormente o Órgão de Apelação acolheram o 
pleito da CE e o Brasil teve que modificar a 
legislação doméstica e ajustá-la às regras do GATT. 
A despeito da proibição imposta pelo Protocolo de 
Olivos, não se descarta que no futuro, conforme o 
interesse governamental, uma demanda seja, 
novamente, proposta em ambos os foros. Essa 
situação tende a perdurar porque o sistema de 
solução de controvérsias da OMC, revigorado na 
Rodada Uruguai, ganhou previsibilidade, certeza 
jurídica e capacidade de aplicar sanções aos 
comportamentos desviantes. A OMC conta, ainda, 
com a automaticidade do procedimento e o efetivo 
controle das punições sofridas por um membro que 
tenha violado os tratados constitutivos do sistema 
multilateral de comércio. A confiança depositada na 
OMC concorre, assim, para o respeito às regras 
que lhe competem salvaguardar e proteger. Em 
contraste, o TPR não logrou alcançar o mesmo grau 
de confiabilidade e, consequentemente, não obtém 
o mesmo nível de influência no sistema de solução 
de controvérsias da OMC. O Uruguai e o Paraguai 
postularam, nos debates que precederam o Proto¬ 
colo de Olivos, a adoção de um tribunal com carac¬ 
terísticas supranacionais. O Brasil e a Argentina 
sustentaram, ao contrário, a manutenção do modelo 
vigente desde 1991. A diplomacia brasileira 
assinalou, em apoio a esta tese, a necessidade da 
realização de mudanças nos ordenamentos jurídi¬ 
cos internos, de índole constitucional, e a reduzida 
quantidade de decisões sob os auspícios do Proto¬ 
colo de Brasília. O Tribunal Permanente de Revisão 
parece indicar uma solução de compromisso entre 
as duas posições antagônicas. A política externa 
brasileira é essencial para a definição do perfil 
assumido pelas instituições do Mercosul. A atitude 
do Brasil é, sob esse aspecto, de capital importância 
para a conformação do sistema de solução de 
controvérsias. Brasília tem manifestado predileção 
pelas negociações diplomáticas em detrimento dos 
meios institucionais de solução de divergências. 
Não se deve esquecer, por outro lado, que as 
profundas assimetrias entre os países do Mercosul 
são uma causa relevante da deflagração de conflitos 
comerciais. Por esse motivo, a previsão de instru¬ 
mentos que atenuem as fortes discrepâncias no 
interior do bloco diminuiria os contenciosos causa¬ 
dos por problemas estruturais. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

AS ESCOLHAS HUMANAS E OS 
MOVIMENTOS DE TRANSFORMAÇÃO 
DA ORDEM INTERNACIONAL 

Paulo Raphael Spode 

Doutor e mestre em Relações Internacionais pelo IREL/UnB e pesquisador do Grupo de Pesquisa "Pen¬ 
sadores clássicos e debates contemporâneos" (IREL/UnB/CNPq). É co-organizador d e Abordagem 
Clássica das Relações Internacionais (Conceito Editorial, 2012) e co-autor de Hobbes e Locke nas 
Relações Internacionais (Editora Juruá, 2013). 1 . 


Desde o quattrocento italiano a noção de 
soberania desempenha um papel fundamental no 
plano das ideias e ações humanas. Em meados 
do século XIV, a leitura tradicional do Código de 
Justiniano - feita até então pelos glosadores - 
legitimava o domínio do Imperador Habsburgo 
nas províncias italianas e animava espíritos como 
de Frederico Barbarossa, Frederico II e Luís da 
Baviera a lançar expedições de conquista naque¬ 
las regiões. Por intermédio de uma releitura do 
Código de Justiniano , Bartolo de Saxoferrato - um 
doutor de direito italiano - conseguiu criar o 
suporte intelectual que legitimou a aspiração das 
cidades italianas à liberdade. Sua releitura do 
Código introduziu no meio jurídico e intelectual a 
ideia do "Sibi Prínceps" - isso quer dizer, 
"imperador de si mesmo" -, e permitiu àquela 
geração pensar a liberdade política como um 
atributo do rei, do príncipe de uma província, 
comuna ou cantão, e não uma faculdade inerente 
ao Imperador. " Rexin regno suo est imperator" - 
"em seu território o rei ou o príncipe é o Impera¬ 
dor” - foi a formulação que garantiu a Milão, 
Florença e Veneza um importante reforço jurídico 
e intelectual na sua luta contra as pretensões 
imperiais. 2 

Três séculos depois, a mesma noção de 
liberdade voltou a desempenhar um papel central 
nos movimentos de transformação da ordem 
política e social. Entre os modelos políticos 
concorrentes ao fim do Império Romano 3 - por 


exemplo, a Liga Hanseática alemã e a Confede¬ 
ração de cidades italianas -, a ideia do Estado 
soberano "venceu” (e mais definitivamente no 
século XVII) como a principal força ordenadora 
da vida política e social da humanidade. 4 E, mais 
importante, ela serviu como ponto de partida para 
constituição daquilo que estudamos e que chama¬ 
mos atualmente d e relações internacionais. 

Aproximadamente trinta anos após o fim 
da grande guerra religiosa que rompeu a unidade 
cristã - a Guerra dos Trinta Anos -, o eminente 
jurista alemão Samuel von Pufendorf conseguiu 
"sintonizar” essa transformação política e sinteti¬ 
zou na expressão "sistema internacional" o novo 
contorno assumido pelo corpo social europeu 
após dramáticas transformações. Em parte, o seu 
livro De Systematibus Civitatum, publicado em 
1675, retrata o surgimento do Estado soberano e 
simboliza o aparecimento de novas preocu¬ 
pações ou percepções acerca do "entrelaça¬ 
mento sistêmico” existente entre as unidades 
políticas soberanas. Tais preocupações e 
percepções surgiram com força no panorama 
mental de eminentes pensadores do século XVII. 
Hugo Grotius, em De iure belli ac pacis (1625), 
por exemplo, dedicou-se a encontrar explicações 
de por que ora os Estados iam à guerra, e por que 
era desejável, em certos momentos, prezar pela 
paz e até mesmo defender a existência de um 
ordenamento jurídico entre os Estados. Na Ingla¬ 
terra, John Locke - admirado pelos textos de von 


1. Email: raphael.spode@gmail.com 

2. Ver SKINNER, Quentin. As fundações do pensamento político moderno. Trad. Renato Janine Ribeiro e Laura Teixeira Motta. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1996, pp. 25-34. 

3. É curioso observar que não fosse a degradação dos costumes morais de Roma, a Pax Romana talvez tenha sido até hoje a única possibilidade concreta de 
nos organizarmos na forma de um "governo mundial"; remota possibilidade na atual configuração política do mundo, organizado por Estados independentes 
e diversificados por aspectos culturais, éticos, econômicos e religiosos. 

4.0 movimento de consolidação do Estado soberano ocorre mais definitivamente por volta do século XVII, na ocasião em que a noção de soberania redefine 
a ordem política medieval e ocorre, ius et praxis, a vinculação da autoridade política e religiosa a um único território: movimento e princípio ambos consagra¬ 
dos, aliás, durante os Congressos de Paz de Munster e Osnabmck, concluídos em 1648 (Ver SPRUYT, Hendrik. The Sovereign State and its competitors. An 
analysis of systems change. New Jersey: Princeton University Press, parte II). 
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Pufendorf - chegou a reconhecer nas relações 
entre as autoridades soberanas um exemplo do 
estado de natureza na sua concepção teórica 5 É 
indiscutível: diversos pensadores e suas doutrinas 
"captaram", ao seu tempo, a soberania como uma 
ideia central, uma força transformadora e constitu¬ 
tiva da modernidade. 

Porém, no plano em que se movimentam 
os elementos de transformação da ordem 
internacional contemporânea, outras forças 
exercem profundas influências, e uma delas, 
pouco perceptível - pois pouco estudada e porque 
está no plano da ética -, são as escolhas humanas. 
Qualquer um de nós, indivíduos - homens ou 
mulheres -, somos dotados de razão e um senso 
especial capaz de compreender as leis que regem 
a natureza e vinculam a espécie humana em socie¬ 
dade. Por sermos entes morais, somos capazes de 
reconhecer e agir mediante pressupostos do justo 
e do injusto, do bom e do mau. Cada um, onde 
quer que esteja, é a base essencial da ordem 
internacional e livre para agir de acordo com a 
própria consciência (onde residem gravadas as 
leis que regem a vida em sociedade) 6 7 8 * 

Nesse domínio das relações internacionais, 
no qual as ações humanas são o elemento 
ontológico primordial, cabem apenas dois movi¬ 
mentos: o agir bem e o agir mal. Agir bem é 
exercer a liberdade em obediência aos preceitos 
morais conforme a reta razão e a vontade de Deus, 
pois “ratio est radius divini luminis" - a razão é o 
reflexo da luz divinal Em tal dimensão, o indivíduo 
atua de acordo com as leis da consciência e os 
ditames da razão natural. Esses princípios e 
postulados evidenciam, a cada indivíduo, o outro 
como um irmão em a grande família humana e 
sugerem, sem cessar, uma regra de ouro para o 
comportamento (presente em todos os códigos 
éticos da humanidade, sejam eles ocidentais ou 
orientais): "faça ao outro aquilo que deseja que o 
outro te faça". Agir mal é colocar a própria vontade 
a serviço das más paixões, dos desejos desmedi¬ 
dos, da ambição, do orgulho, da vaidade. Este 
"agir 11 , que está fora do domínio da moral gera, em 
boa medida, tudo aquilo que atualmente é perce¬ 
bido como estado de guerra, de violência, corru¬ 
pção e destruição das garantias da vida em socie¬ 
dade. A verdade é que tanto a cooperação quanto 
o conflito nas relações entre as nações, na relação 
entre governantes e governados ou entre as 
pessoas no dia a dia depende, fundamentalmente, 


do comportamento moral - pois, a moral é o 
conjunto de preceitos e regras de bem proceder. 

John Locke, o eminente filósofo inglês 
insistiu em demonstrar que se os indivíduos 
usassem corretamente os atributos da razão e do 
senso moral, as relações humanas seriam pacífi¬ 
cas e não licenciosas. Na verdade, a própria 
prática da liberdade humana, desde que 
conduzida pelas regras da lei natural (gravadas na 
consciência), seria suficientemente apta a criar 
uma ordem positiva. Nessa ordem, todos têm 
garantidos os seus direitos, pois todos reco¬ 
nhecem os seus deveres ao consultarem a própria 
consciência. 

O surgimento da verdadeira sociedade - 
que os brasileiros e diversos outros povos da 
atualidade em suas revoluções começaram a 
buscar - depende, essencialmente, da cooperação 
real entre os indivíduos. Porém, tal cooperação 
requer, a priori, o reconhecimento e o estudo 
desta "dimensão esquecida” das relações 
internacionais. Se estudar os movimentos de 
transformação da ordem requer uma reflexão 
sobre o móvel das ações humanas (elementos 
menosprezados pelas teorias sistêmicas), é 
importante recuperar noções mais elementares 
sobre a vida - a ética, a moral, os valores, e os 
sentimentos - que determinam e motivam as 
escolhas. Um movimento necessário, se o objetivo 
é acordar a "consciência adormecida” para os 
compromissos e os deveres naturais com o bem 
agir em todos os planos da existência - sejam 
individuais, nacionais, internacionais. 

Numa simples releitura do Código de 
Justiniano, Bartolo conseguiu encontrar na sobera¬ 
nia o amparo à luta pela liberdade e a proteção 
jurídica dos núcleos da vida italiana. Na atuali¬ 
dade, talvez fosse possível encontrar na consciên¬ 
cia humana - e não em aspectos tão distantes ou 
abstratos como "a estrutura internacional” - o mais 
essencial no estudo das transformações; e esses 
aspectos são, antes de alguns outros, os valores, 
os sentidos teleológicos da existência e aqueles 
sentimentos humanos que realmente movem as 
escolhas humanas, os indivíduos e as sociedades. 
Afinal, "não há nenhum tribunal de justiça natural, 
exceto na própria consciência, e aí não é o homem 
que reina, mas Deus, cujas leis (como as que 
obrigam toda a humanidade) no que se refere a 
Deus, na medida em que é o autor da natureza, 
são naturais [...]”.° 


5. Ver LOCKE, John. Dois tratados sobre o governo. Trad. Julio Fischer. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005, § 14, 392-393. Ver ainda, GROCIO, Hugo. Del 
derecho de la guerra y de la paz. Trad. Jaime Torrubiano Ripoll. Madrid: Editorial Reus, 1925, libro primero. 

6. Ver LOCKE, John. Ensaio sobre o entendimento humano. Trad. de Eduardo Abranches de Soveral. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1999, volume I, 
livro I, capítulo II, §4, p. 56 e volume II, livro IV, capítulo XII, p. 887-900. Ver ainda YOLTON, John W. Dicionário Locke, Trad. de Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: 
Jorge ZaharEd., 1996, p. 166. 

7. VerWIGHT, Martin. International Theory. The Three Traditions. Leicester: Leicester University Press, 1991, p. 14. 

8. HOBBES, Thomas. Leviatã, ou matéria, forma e poder de uma república eclesiástica e civil. Trad. João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. São 

Paulo: Martins Fontes, 2003, Cap. XXX, p. 299. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


0 ITAMARATY EM MEIO 
SÉCULO DE MUDANÇAS 

Os diplomatas Rubens Ricupero, Vitoria Alice Cleaver, João Almino de Souza Filho, José Estanislau do 
Amaral Souza Neto e João Marcos Senise Paes Leme, primeiros colocados nas décadas de 1950, 1960, 
1970, 1980 e 1990, discorrem sobre as mudanças do perfil do diplomata e sobre o concurso de admissão 
à carreira na segunda metade do século XX. 


Por Ana Paula Lima eAnariá C. Recchia 

A carreira diplomática costuma ser 
relacionada a uma série de estereótipos no 
Brasil. O processo de admissão ainda é asso¬ 
ciado a um perfil bastante específico, o do candi¬ 
dato erudito, viajado e de uma classe social 
privilegiada. Apesar das medidas de ampliação 
das oportunidades de acesso, como mudanças 
no certame e a concessão de bolsas de estudo 
para afrodescendentes, a preparação envolve 
renúncias e gastos que não podem ser arcados 
por qualquer indivíduo. 

Em tempos passados, a diplomacia foi, 
de fato, um campo exclusivo das elites. A época 
de Dom Pedro II, os critérios que permeavam o 
recrutamento variavam da inteligência a padrões 
de beleza, da erudição ao pertencimento a 
famílias abastadas. Bacharéis em Direito, ao 
contrário de outros candidatos, podiam ingressar 
diretamente na carreira, sem necessidade de 
submeter-se a exame oral e escrito! Provavel¬ 
mente, data dessa época a ideia, amplamente 
difundida, de que para ser diplomata seria 
preciso formar-se em Ciências Jurídicas. No 
século XIX, havia poucas faculdades no Brasil e, 
embora não fosse necessário ter ensino superior, 
aqueles que passassem pelos bancos das Facul¬ 
dades de Direito de São Paulo ou de Recife (ou 
por ambas, como era costume naquele período) 
podiam-se considerar no rumo correto. 

Nos primeiros anos que se seguiram à 
Proclamação da República, os quadros do Itama- 
raty continuaram sendo compostos por pessoas 
que tinham alguma identificação com o regime 
anterior. A época, acreditava-se que o branquea¬ 
mento da população seria fundamental para o 


desenvolvimento do Brasil. Por esse motivo, 
critérios fenotípicos continuaram a fazer parte 
das seleções. 

A crença de que o Itamaraty é para 
poucos permanece até os dias atuais, mesmo 
após a política que ficou popularmente conhe¬ 
cida por "democratização do Itamaraty”, imple¬ 
mentada pelo Chanceler Celso Amorim durante 
o Governo Lula. O MRE, realmente, é para 
poucos: há limitadas vagas e o concurso de 
admissão é extremamente rigoroso. Os estereóti¬ 
pos concernentes à classe social, no entanto, não 
são regra, ainda que os grupos mais abastados 
costumem receber mais incentivos na área 
educacional. 

Muito antes dos anos 2000, pessoas das 
mais variadas origens já faziam parte das reduzi¬ 
das turmas de diplomatas. Figura de destaque 
de vários momentos da Política Externa 
Brasileira, o Embaixador Rubens Ricupero 
nasceu em uma família da pequena classe 
média do Brás, tradicional bairro operário de São 
Paulo. Os avós eram operários. O pai, de serra¬ 
lheiro, tomou-se comerciante. 

Em artigo publicado na edição de 
novembro da Revista Sapientia, Ricupero relem¬ 
bra os exames orais de línguas, ocasião em que 
percebe que, ao contrário dele, "os concorrentes 
de impecável pronúncia tinham todos estudado 
em Londres e Paris; alguns, filhos de diplomatas, 
tendo sido educados nesses mesmos idiomas’ 1 ." 

O Itamaraty e o serviço público em geral 
sempre foram vistos como uma oportunidade de 
ascender socialmente. As mudanças começaram 
no governo Vargas, quando critérios de meritocra- 


1.0 Itamaraty na cultura brasileira, org. Alberto da Costa e Silva, editora Francisco Alves, 2002, p. 512. 

2. Ricupero, Rubens: “Guimarães Rosa: examinador de cultura” in Revista Sapientia, ed. 14 (nov. 2013), p. 26. 
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cia passaram a ser adotados no serviço público. 
A rotinização anual dos concursos e a criação do 
Instituto Rio Branco (IRBr), em 1945, começaram 
a expandir as oportunidades de acesso à 
carreira. 

Uma boa forma de entender a prova e o 
perfil do diplomata demandado em um certo 
período é analisar o contexto histórico. Para 
entender como as mudanças se desencadearam 
ao longo da segunda metade do século passado, 
a Revista Sapientia ouviu cinco diplomatas: 
Rubens Ricupero, aprovado em 1958; Vitoria 
Alice Cleaver, que iniciou a carreira no ano de 
1968; João Almino de Souza Filho, da turma de 


1972; José Estanislau do Amaral Souza Neto, de 
1982, e João Marcos Semse Paes Leme, de 
1998. 

É curioso notar que alguns mitos não se 
sustentam ao lermos esses depoimentos, como 
as chamadas dinastias diplomáticas, formadas 
por postulantes que provêm de longa tradição 
diplomática familiar. Também não há regras 
sobre a necessidade de expenência prévia no 
exterior, pois nem todos a tiveram, de forma 
regular. Outros fundamentos, como o domínio 
de idiomas, têm base real, e são, desde sempre, 
quesitos imprescindíveis para a aprovação, 
assim como a demanda por erudição. 


PERFIL DOS ENTREVISTADOS: 



Rubens Ricupero 

Vitoria Cleaver 

João Almino 

José Estanislau 

Senise Paes Leme 

Ingresso 

1958 

1968 

1972 

1982 

1998 

Colocação 

1° lugar 

1° lugar 

1° lugar 

2 o lugar 3 

1° lugar 

Origem 

São Paulo-SP 

Recife-PE 

Mossoró-RN 

São Paulo-SP 

Rio de Janeiro-RJ 

Idade 4 

21 anos 

24 anos 

22 anos 

26 anos 

26 anos 

Formação no ano 
de admissão à 
carreira 

Graduação em 
Direito (USP) 

Graduação em 
Direito (UFPE e 
PUC-Rio), 
licenciatura em 
inglês (PUC-PE) 

Graduação em 
Direito (UFCE e 
UEG, atual UERJ) 

Graduação em 
Administração 
(FGV-SP) 

Graduação em 
Letras (PUC-Rio) 

Formação 
complementar 
(após ingresso 
no MRE) 

Não cursou 

atividades 

acadêmicas 

complementares 

formais 

Não cursou 

atividades 

acadêmicas 

complementares 

formais 

Mestrado em 
Sociologia 
(UnB, 1979) e 
doutorado em 

Hist. Comparada 
das Civ. Contemp. 
(École des Hautes 
Études en Sciences 
Sociales, 1980), 
pós-doutorado 
(IEA-USP, 2001) 

Não cursou 

atividades 

acadêmicas 

complementares 

formais 

Especialização 
em Política 
Internacional 
(Humboldt 
Universitát, 2002) 

Tema de estudo 
no CAE-IRBr ò 

O CAE ainda não 
era utilizado 
como critério 
de promoção 

França e a 
cooperação com 
o Terceiro Mundo 
e com o Brasil 
(1988) 6 

Ecofilosofia das 
Relações 
Internacionais 
(1990) 

A Diplomacia 
Contemporânea 
dos Estados 
Bálticos (2010) 

A responsabilidade 
de proteger, antes 
e depois da 
intervenção na 

Líbia: uma 
perspectiva 
brasileira (2013) 

Cargo atual 

Embaixador 
(aposentou-se 
em 2004) 

Embaixadora 

Embaixador 

Ministro de 
Segunda Classe 

Conselheiro 

Função atual 

Diretor da 
Faculdade de 
Economia da 

FAAP, consultor, 
articulista. 

Embaixadora do 
Brasil em Hanói, 
Vietnã 

Cônsul-geral do 
Brasil em Madri 

Encarregado de 
Negócios do 

Brasil na Síria 

Seção política da 
Embaixada do 

Brasil em Londres 

Vivência prévia no 
exterior em período 
maior que seis meses 

Não 

Não 

Um ano de 
intercâmbio nos 
EUA aos 16 anos 

Não 

Não 

Vinha de família de 
diplomatas? 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 


3. José Estanislau foi o primeiro colocado de sua turma no IRBr, após o Curso de Preparação à Carreira Diplomática (CPCD), como se falava à época. O 
primeiro colocado no concurso de 1982 foi seu colega de preparação Orlando Scalfo Júnior. 

4. Idade no ano de ingresso. 

5.0 Curso de Altos Estudos (CAE) é parte do treinamento e da qualificação na carreira. 

6.0 tema do trabalho é "França e o Terceiro Mundo. Vinte Anos de Cooperação Bilateral para o Desenvolvimento. A Cooperação Técnica e Científica com o 
Brasil". 
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Foto: UN Photo/L Bianco 



Embaixador Rubens Ricupero 

MINORIAS NO ITAMARATY 


Apesar de o número de aprovadas no 
Ministério das Relações Exteriores ser historica¬ 
mente baixo, nunca houve discriminação ao 
ingresso de mulheres, ao contrário de outros 
concursos. "Soube por fontes seguras que já 
houve cotas informais para as postulantes do sexo 
feminino no concurso de juiz em São Paulo, algo 
que jamais ocorreu no Itamaraty”, conta o 
Embaixador Rubens Ricupero. Na turma dele, 
foram duas aprovadas. Uma delas, Maria Thereza 
Quintella, foi a terceira ou quarta colocada da 
turma e chegou a Embaixadora, segundo recorda 
Ricupero. 

Se não havia impedimentos à entrada de 
mulheres na diplomacia, o fato não ocorria em 
relação à evolução da carreira. "Notei que as 
mulheres tinham mais dificuldades para entrar no 
quadro de acesso”, pontua. A questão concer¬ 
nente às promoções começou a ser ajustada nos 
anos 2000, durante as chancelarias Amorim e 
Patriota, quando foi lançada o que se pode chamar 
de política afirmativa de mulheres dentro da 
carreira, com estímulo à progressão funcional 
femininanoMRE. Entre2001 e2011, quadruplicou 
o número de embaixadoras, subindo de 5,15% 
para 21,58%, segundo o livro Diplomata - substan¬ 
tivo comum de dois gêneros (FUNAG, 2011), de 
Viviane Rios Balbino. 

Outro dado positivo é o fato de o número 
de mulheres diplomatas ter dobrado entre as 


décadas de 1970 e 2000. Nos anos 1970, elas 
preenchiam 10% do quadro funcional; em 2005, o 

7 

número total era de 19,45%. 

Segundo Viviane Balbino, o problema da 
representação feminina na diplomacia não é 
exclusividade brasileira. Em 2005, os números 
também são baixos na Argentina, onde havia 209 
diplomatas do sexo feminino (21,8% de um total de 
960). A situação era um pouco melhor no Paraguai 
(37,4% de 289), na Bolívia (41,6% de um total de 
197) e nos EUA (35,8% do total). Os países mencio¬ 
nados, além de não terem programas de ação 
afirmativa para mulheres, haviam imposto 
inúmeros obstáculos a elas, principalmente nas 
fases de entrevista, quando se perguntava o que a 
candidata faria, caso quisesse contrair 
matrimônio. Embora esses tipos de constrangi¬ 
mentos não mais existam na seleção, há probabili¬ 
dade de que tenham impactado o imaginário 
coletivo feminino de forma negativa. 

Em relação ao número de aprovadas, se, 
nos anos de 1990, as mulheres representavam, em 
média, 21% do total, pouco se alterou no decênio 
seguinte. Em 2010, esse número permaneceu 
praticamente constante, subindo para meros 25%. 
O aumento no número de vagas, de 30 para 100 
aprovados, porém, não resultou em incremento 
automático do contingente feminino na Casa. 

O número de candidatas, por sua vez, 
cresceu em números absolutos nos últimos dez 
anos, refletindo a maior escolaridade entre o sexo 
feminino e o maior interesse de mulheres pela 
diplomacia. Se, em 2004, elas somavam 905 postu¬ 
lantes, em um universo de 2579, em 2013, houve 
2619 inscritas, de 6492 ao todo. 7 8 

A Embaixadora Vitoria Alice Cleaver 
optou pela carreira, em parte, por influência da 
mãe: "Nascida em 1915, minha mãe era uma 
mulher de ideias avançadas e sempre me ajudou 
muito para que eu me tornasse diplomata. Meu 
pai, de nacionalidade inglesa, acreditava que a 
carreira era elitista e conservadora e que, por ser 
eu filha de um imigrante inglês, jamais seria 
aprovada no concurso. Foi com o apoio de minha 
mãe que me transferi para o Rio de Janeiro. Meu 
pai não aprovou a decisão”. 

Apesar dos esforços do governo Dilma 
em promover mulheres para cargos importantes, a 
presença feminina na carreira diplomática não é 
isenta de embaraços. A Embaixadora Vitoria Alice 
Cleaver, hoje chefe da Embaixada brasileira em 


7. QUINTELLA, Thereza Maria Machado. "A presença feminina na diplomacia brasileira”, Boletim Associação dos Diplomatas Brasileiros, n. 41/ 2002. 

8. Serviço de Informação ao Cidadão - Itamaraty. Solicitação 09200000624201378 (outubro de 2013). 


28 




Hanói, no Vietnã, conta que passou por vários 
constrangimentos na profissão, considerando que 
nela está há quatro décadas. "Hoje são mais raras 
tais situações, mas posso relatar fato mais ou 
menos recente, que se deu quando eu já era 
embaixadora. Fui convidada para jantar em uma 
embaixada de um certo país. Era um jantar formal, 
de lugares marcados. Quando foi feito o convite 
para jantar, fui até o plano de mesa e, para minha 
surpresa, não encontrei meu nome. Já imaginava 
que tivesse ocorrido um erro em minha agenda 
quanto à data do jantar, quando a esposa do 
Embaixador me convidou para acompanhá-la até 
o jardim, onde jantavam os cônjuges dos diploma¬ 
tas. Embora a companhia tenha sido agradável, 
devo confessar que me senti desconfortável com a 
discriminação e (achei) um desrespeito ao país 
que represento. Como eu, a embaixadora da 
Alemanha também foi convidada a jantar no 
jardim. Não preciso dizer que não voltei a aceitar 
jantares na referida embaixada, apesar das boas 
relações diplomáticas que o Brasil mantém com 
aquele país”, recorda. 



Embaixadora Vitoria Cleaver 


Não há dados disponíveis sobre a 
composição étnica das turmas anteriores ao lança¬ 
mento da Bolsa Prêmio de Vocação à Diplomacia, 
de 2004. Por não haver medidas de discriminação 
positiva, não se considerava necessário diferen¬ 
ciar os candidatos por cor. Com o avanço das 
discussões, o debate sobre raça/etnia está posto, 
de forma mais clara, atualmente. Nos anos de 1950 
e 1960, esse debate era muito influenciado pelo 


pensamento de Gilberto Freyre, sobretudo pelos 
livros Casa-grande & senzala (1933) e O mundo 
que o português criou (1940), obras em que ele 
ressalta o equilíbrio relativamente harmônico de 
antagonismos entre brancos e negros. Essa 
ideologia foi lenta e progressivamente contestada 
por ícones como Abdias do Nascimento, Guer¬ 
reiro Ramos, entre outros. 

Durante o Regime Militar, o Brasil 
assinou, em 1969, a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, da ONU, porém, o enforce- 
ment às legislações internas e internacionais só 
ocorreu após a redemocratização. 

"(Em 1982), não havia tanto essa preocu¬ 
pação com questões de gênero e eventuais ações 
afirmativas. Ainda lutávamos pela restauração da 
democracia no país. Estávamos engajados numa 
batalha anterior. Nossa principal preocupação era 
que o critério de admissão fosse orientado essen¬ 
cialmente pelo mérito e que se evitassem vetos da 
banca por questões ideológicas, por exemplo, na 
segunda fase de entrevistas", ressalta o Ministro 
José Estanislau. Ele recorda que, na sua turma, um 
terço era composto por mulheres e acrescenta: 
"por outro lado, o que me chamava a atenção era o 
fato de que a grande maioria de meus colegas 
vinha do Rio de Janeiro”. 

João Almino elegeu a diversidade geográ¬ 
fica, com aplicação de provas em todas as 
capitais, como o fator preponderante para mudan¬ 
ças na composição do quadro diplomático 
brasileiro, além, claro, do Programa de Ação 
Afirmativa: "Creio que a mudança mais significa¬ 
tiva foi a da extensão dos exames a novas cidades, 
espalhadas por todo o território nacional. Fui 
Diretor do Instituto Rio Branco, e creio que o 
Programa de Ação Afirmativa, criado na minha 
gestão, contribuiu para um aumento do acesso de 
afrodescendentes ao Itamaraty”. 

A implementação de cotas para portado¬ 
res de necessidades especiais (PNE's) provém de 
legislação recente. Por meio do Decreto 3.298/99, 
que dispõe sobre a Política Nacional de 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso regula¬ 
mentou a Lei 7.853/89, abrindo caminho para a 
institucionalização e para a obrigatoriedade de 
percentual de vagas com preenchimento mínimo 
obrigatório de PNE’s. Essa mudança apareceu, 
pela primeira vez, no edital do CACD do ano de 2002. 
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PERFIL DAS TURMAS 


Turma / Ano de Rubens Ricupero 

ingresso (1958) 

Vitoria Cleaver 
(1969) 

João Almino 
(1972) 

José Estanislau 
(1982) 

Senise Paes Leme 
(1998) 

Número de aprovados 13 

22 

19 

35 

25 

Afrodescendentes* Não havia 

Sim 

Não havia 

Sim 

Sim 

Mulheres 2 

5 

7 

11 

5 

Portadores de neces- Não havia 

sidades especiais 

Não havia 

Não havia 

Não havia 

Não havia 

„ . - . , Amaioriaerade 

Composição social 

classe média média 

Clásse média 

Classe média 

Classe Média 
alta 

Classe média 

Aprovados por região Apenas três 

aprovados não 
eram do RJ. 

Além de Ricupero 
e mais um colega, 
paulistas, havia 
um mineiro 

Maioria carioca, 
mas havia 3 de 

MG, 3 de PE e 1 
representante de 
PR, AM, AC e SP 
cada 

Predominância 
da região Sudeste 

Clara 

predominância 
dos que moravam 
no RJ 

Predominância 
dos que moravam 
no RJ 

Formação dos Maioria era bacharel 

aprovados em Direito. Um dos 

colegas era formado 

Maioria bacharel 

em Direito e 

Ciências Sociais 

Maioria bacharel 

em Direito 

Maioria bacharel 

em Direito e 

Economia 

Maioria bacharel 

em Direito 


em Letras e outro, 
em Economia 


PREPARAÇÃO DÉCADA APÓS DÉCADA 


A gentileza trazida pelo tempo pode 
romantizar o árduo período de abnegação dos 
estudos. As lembranças da preparação são 
evocadas por alguns com certa nostalgia, o que 
não parece ser o caso de Semse Paes Leme. 

O pnmeiro colocado de 1998 reconhece 
que estudar para esse concurso é um grande 
investimento, sem garantia de retorno. "O 
período de preparação não me deixou particular 
saudade. É uma fase sofrida, em que se abre 
mão de muita coisa para fazer um investimento 
que pode não resultar em coisa alguma. O temor 
de que o sacrifício possa provar-se inútil acom¬ 
panha o candidato o tempo todo e gera na maio¬ 
ria uma ansiedade inevitável”. 

Para o Ministro Estanislau, a 
preparação foi uma época de boas lembranças. 
"Tive como companheiro de preparação um 
irmão (o Embaixador Rodrigo do Amaral), que 
passou no ano anterior. Nós somos dois irmãos 
que foram os primeiros da turma em anos segui¬ 
dos. Tomamos juntos a decisão de fazer a 
carreira. Mas eu não entrei da primeira vez, pois 
fui reprovado em Português. Ingressei no Rio 
Branco um ano depois do Rodrigo. Além disso, 


estudava conosco um amigo, Orlando Scalfo 
Junior, que acabou entrando comigo também na 
segunda tentativa. Nós escrevíamos, trocáva¬ 
mos textos, líamos a redação uns dos outros. Foi 
uma preparação muito prazerosa, talvez porque 
gostássemos de Históna, os três”, conta. 

Rubens Ricupero optou por uma 
preparação autodidata. Fazia parte de um grupo 
de assíduos frequentadores da Biblioteca 
Municipal Mário de Andrade, conhecido pelo 
nome de "adoradores da Deusa”, em referência 
a uma estátua de Minerva, a deusa da sabedo¬ 
ria, que ficava no saguão central da biblioteca. 
Os companheiros de estudo de Ricupero - a 
atriz Ruth Escobar, o diretor de teatro Flavio 
Rangel, o filósofo Bento Prado Júnior e o 
sociólogo Maurício Tragtenberg - também 
acabaram destacando-se mais tarde. “Eu 
achava o exame inabordável, mas mudei de 
ideia quando vi as provas. Era difícil, claro, mas 
não impossível. Estudar as provas antenores e 
ter acesso ao detalhado programa me ajudaram 
muito. Estudar sozinho acabou sendo uma 
vantagem, pois enquanto alguns colegas 
optaram pela preparação com dicas especiais, 
que focavam em um ou outro ponto, eu estudei 
tudo”, relembra. 


9. A lei que regulamenta a previsão de cota para PNE no mercado de trabalho é de 1999. Aparece no edital, pela I a vez, em 2002. 





PREPARAÇÃO DOS ENTREVISTADOS: 



Rubens Ricupero 

Vitoria Cleaver 

]oão Almino 

José Estanislau 

Senise Paes Leme 

Domínio de idiomas 
à época da aprovação 

Ing.: I 

Fr.: A 

Esp.: N 

Outros: italiano 
(N/I) 

Ing.: F 

Fr.: F 

Esp.: F 

Outros: - 

Ingl.: F 

Fr.: F 

Esp.: B 

Outros: alemão 
(N/I) e italiano (B) 

Ing.: F 

Fr.: F 

Outros: - 

Ing: F 

Fr.: F 

Esp.: F 

Outros: alemão (F) 

Tempo de 
preparação 

5 ou 6 meses 

Um ano e meio 

Um ano 

Cerca de dois 
anos 

Cerca de um ano 
e meio 

Tentativas anteriores 
à aprovação 

Passou na 
primeira tentativa 

Uma (no ano 
anterior, não foi 
aprovada na 
prova de 
Geografia) 

Passou na 
primeira tentativa 

Uma (no ano 
anterior, não foi 
aprovado na prova 
de Português) 

Uma (no ano 
anterior, não foi 
aprovado na prova 
de História) 


Ao analisar a trajetória de estudos desses 
diplomatas, verificamos que uma análise das 
próprias condições é imprescindível. Saber detec¬ 
tar pontos fortes e fracos, e trabalhar em cima 
deles, é de suma importância para o bom desem¬ 
penho no concurso. João Almino acreditava que 
apresentava deficiência em Francês. Estudou 
tanto, que conseguiu tirar uma nota maior nessa 
língua do que em Inglês, idioma em que se 
considerava bastante hábil. 

A Embaixadora Vitoria Cleaver também 
se surpreendeu com sua nota de Francês: "A 
proeza foi aprender francês em seis meses e tirar 
uma das maiores notas do concurso. Estudava o 
idioma muitas horas por dia, com a ajuda de uma 
professora que se transformou em uma grande 
amiga, e diria mesmo que, na prática, me adotou 
como filha (quando candidata, Vitoria deslocou-se 
de Recife para o Rio, a fim de se dedicar às aulas 
e às provas)". 

O Embaixador Rubens Ricupero não 
dominava suficientemente o Inglês e o Francês. 
Teve poucas aulas particulares e apostou na 
leitura e na releitura de obras nessas línguas. 
"Segui uma dica da autobiografia de Benjamin 
Franklin, que, para melhorar a própria escrita, 
selecionava textos de grandes ensaístas e os relia 
quatro, cinco vezes até que pudesse reproduzi-los 
de memória. Comparava ambos os excertos e, 
assim, aprendia", conta. Outra estratégia utilizada 
era comparar as traduções às edições originais de 
grandes clássicos policiais "porque além da 
linguagem mais simples, a trama costuma 
envolver os leitores”. 

De forma pragmática, José Estanislau 
preferiu focar, quase exclusivamente, nas provas 


eliminatórias, deixando os exames classificatórios 
(Geografia, Direito e Economia) em segundo 
plano. Eu acho que, no meu caso, a aprovação 
veio naturalmente, como resultado de trabalho 
constante, regular. Não há milagre. Não há recei¬ 
tas mágicas. E preciso disciplina. Além disso, eu 
tive a sorte de ter tido uma formação muito boa, em 
excelente colégio e universidade. Eu não me 
lembro de ter passado noites em claro, nada 
disso. No meu caso, simplesmente disciplina e 
constância. E o resultado apareceu”. 

O ponto fraco de Senise era de outra 
ordem, a dispersão, que, vez ou outra, acomete a 
todos e, que, uma vez vencida, deixa livre o 
caminho do êxito: "A estratégia era, sobretudo, 
tentar vencer a dispersão e a indisciplina para 
estudar firme. Li muito os jornais e decidi concen¬ 
trar um pouco mais de tempo e recursos em disci¬ 
plinas com as quais eu tinha menor familiaridade. 
Meus pontos fortes eram os idiomas. O fato de 
poder me dedicar menos às redações de Portu¬ 
guês e Inglês permitiu que eu me concentrasse, 
sobretudo, em História, matéria de que gosto 
muito, mas que não fez parte da minha formação 
superior”. 

O reconhecimento das dificuldades 
causa alívio, pois possibilita traçar um plano de 
estudos focado nelas. Dessa forma, não há espaço 
para desânimo, mesmo diante de uma 
reprovação, como foi o caso da Embaixadora 
Vitoria, do Ministro Estanislau e do Conselheiro 
Paes Leme. A Embaixadora sequer cogitou 
desanimar: "Não, nunca desanimei. Uma de 
minhas características é ser decidida e determi¬ 
nada. Como havia sido aprovada na primeira fase 
de 1967, pude ingressar diretamente na terceira 


10. Nomenclatura adotada: (F) Fluente; (A) Avançado; (I) Intennediário; (B) Básico/noções; (N) Nenhum conhecimento; (N/I) Não Informado 




fase de 1968, conforme previsto nas regras da 
época.” Ela ainda teve uma dificuldade adicional, 
em sua vida particular: "Eu havia perdido o meu 
pai durante o concurso e havia decidido que, se 
não lograsse ser aprovada, aceitaria uma proposta 
de emprego que me fora oferecida. Nesse caso, 
talvez tivesse trilhado outros caminhos”. 

O Conselheiro Senise Paes Leme não teve 
êxito na primeira tentativa, em razão da prova de 
História, em 1997. “É muito duro, claro. Eu tinha 
sido bom aluno a vida toda, portanto não sabia 
como lidar com uma reprovação. E queria tocar a 
vida, casar, deixar de vez a rotina de estudante. 
Mas acho que superei depressa essa primeira 
frustração. Pouco depois me lembrei de que tinha 
começado a preparação havia menos de um 
semestre, e então me convenci de que ir até a 
prova de História não era, assim, tão mau resul¬ 
tado. Às vezes, fazer o jogo do contente pode 
ajudar a espantar o desânimo. E assim foi”. 

MUDANÇAS NO PROCESSO DE ADMISSÃO 


Os critérios de avaliação e as exigências 
para a inscrição no concurso do Itamaraty variaram 
amplamente no transcurso desses últimos 
decênios. Na primeira metade dos anos de 1950, o 
ingresso de mulheres era interditado 1 ! A permissão 
definitiva veio apenas em 1954, após mandado de 
segurança impetrado por Maria Sandra Cordeiro 
de Mello no ano anterior, quando foi aprovada no 
concurso. 

Ainda nos anos de 1950, houve grande 
debate na imprensa e no próprio Itamaraty sobre a 
utilidade das questões apresentadas aos candida¬ 
tos. Rubens Ricupero recorda que, no ano anterior, 
havia caído uma questão temerária no concurso, 
fato que gerou espanto na imprensa: perguntava- 
se para que lado, o direito ou o esquerdo, está 
virado o bico do pelicano que ornamentava a capa 
da edição princeps de Os Lusíadas. Os jornais 
difundiram amplamente a insólita indagação, 
fazendo que a diretoria do Itamaraty designasse o 
diplomata João Guimarães Rosa para a banca de 
Cultura Geral do ano subsequente!" E o Embaixa¬ 
dor acrescenta: "O processo me impressionou 
pela isenção e imparcialidade. Eu vinha de São 
Paulo, de uma família modesta, e não conhecia 
ninguém no Itamaraty. Além disso, dizia-se que 


havia discriminação contra os candidatos de 
sobrenome estrangeiro. O estereótipo de que o 
MRE era reservado a famílias de elite e filhos de 
diplomatas era forte”. 

O diploma universitário tornou-se 
requisito obrigatório apenas em 1994, antes eram 
cobrados alguns períodos cursados no ensino 
superior (Balbino, p. 57). É interessante notar que 
os editais nunca discriminaram por área de 
formação, podendo ingressar na carreira os gradu¬ 
ados em qualquer campo do conhecimento. 
Também nos anos de 1990, foi abolida a idade 
limite para ingressar na carreira, em razão de a 
medida ter sido considerada inconstitucional em 
face da Constituição de 1988. 

Na última década do século passado, o 
intuito de promover a democratização do Itamaraty 
ganhou ímpeto. O Francês, antes matéria obrigató¬ 
ria, eliminatória e oral do concurso, é retirado do 
edital. A justificativa do então Diretor-Geral do 
Itamaraty, o Embaixador André Amado, referia-se 
ao fato de a língua inglesa ter-se tornado de ensino 
regular e institucional no Brasil, desde a década de 
1970, em detrimento do Francês! 3 Como resultado, 
deduziu-se que apenas aqueles que tinham recur¬ 
sos para estudar em instituições ou países francó- 
fonos se interessariam pelo certame. A ressalva, 
porém, é que se retiraria o Francês da prova, mas, 
obviamente, não da formação do diplomata. Era 
uma forma de, no mínimo, deselitizar o acesso ao 
Itamaraty, o que se verificou, ao menos, no 
aumento de interessados pela carreira, refletido no 
número de inscritos! 4 



Embaixador João Almino 


11. Embora tenham ingressado mulheres entre 1918 e 1938, um decreto baixado por Getúlio Vargas nesse último ano proibiu a presença feminina na carreira, 
transferindo as mulheres diplomatas para a carreira consular. 

12. Rubens Ricupero, artigo "Guimarães Rosa, examinador de cultura" 

13. ANDRÉ AMADO. Por dentro do Itamaraty: impressões de um diplomata 

14. No exame de 1995, com Francês eliminatório, houve 430 inscritos, em uma média de 730 nos exames anteriores, quando esse idioma era apenas 
classificatório. Com a retirada da exigência, esse número subiu para 2.355 candidatos. Fonte: ANDRÉ AMADO, idem. 
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Rubens Ricupero 
(1958) 

Vitoria Cleaver João Almino 

(1969) (1972) 

José Estanislau 
(1982) 

Senise Paes Leme 
(1998) 

Exigências 

educacionais do edital 

Quinto período 
do ensino superior 

Dois anos Dois anos 

completos no completos no 

ensino superior ensino superior 

Dois anos 
completos no 
ensino superior 

Curso de 

graduação 

completo 

I a Fase 

Prova dissertativa 
de Português 

Provas Provas 

dissertativas de dissertativas de 

Português, Português, 

Francês e Inglês Francês e Inglês 
(eliminatórias com 
validade de 1 ano) 

Provas 

dissertativas de 
Português, Inglês 
e Francês 

100 questões de 
múltipla escolha 
sobre temas de 

cultura brasileira 
geral e atualidades 

2 a Fase 

Provas orais e 

dissertativas de 
Inglês e Francês 
(eliminatórias) 

Exames de Exames de 

sanidade e sanidade e 

capacidade física capacidade física 
e psíquica e psíquica 

Entrevistas e 

exame de 
capacidade 

Provas 

dissertativas de 
Português e Inglês. 
Notas mínimas: 

60% e 50% 
respectivamente 

3 a Fase 

Provas dissertativas 
de História do Brasil, 
Geografia, Direito e 
Economia 
(eliminatórias) 

Provas dissertativas Provas dissertativas 
de Geografia, de Português, 

História Geral e Inglês, Francês, 

do Brasil e Direito Geografia, História 
(eliminatórias) do Brasil e Mundial, 

Direito. Provas 
orais de Inglês e 
Francês. Todas 
eliminatórias 

Provas dissertativas 

e eliminatórias de 
Português, História 
Geral e do Brasil, 
e provas 

classificatórias de 
Geografia, Direito 
e Economia. 

Provas orais de 
Inglês e Francês 

Apresentação de 
documentação que 
comprovasse as 
exigências do 
edital 

4 a Fase 

Prova 

classificatória 

de Cultura Geral 

Provas orais 

eliminatórias de 

Francês e Inglês 


Provas 

dissertativas de 
História do Brasil, 
Geografia, Direito 
e Economia. 

Provas orais de 
Inglês e Questões 
Internacionais 
Contemporâneas. 

S a Fase 

Exames 
psicológicos e 
de saúde 



Avaliação de 
condições físicas, 
psíquicas e 
comportamentais 


EVOLUÇÃO NA CARREIRA 


Outra ideia bastante difundida é a de que 
a primeira colocação no concurso ou no curso do 
Instituto Rio Branco garanta carreira meteórica. É, 


claro, uma grande distinção e motivo de lisonja, 
mas não necessariamente se colherão os louros 
dessa vitória ad iníinitum . Uma das grandes vanta¬ 
gens dessa colocação é a possibilidade de escolher 
melhor o posto após a formatura no IRBr. 


Rubens Ricupero Vitoria Cleaver João Almino José Estanislau Senise Paes Leme 


Ascensão na carreira 1 A) 6 anos 

B) 6 anos 

C) - 16 

D) 9 anos 

E) 3 anos 


A) 7 anos 

B) 4 anos 

C) 4 anos 

D) 8 anos 

E) 10 anos 


A) 3 anos 1, 

B) 3 anos 

C) 6 anos 

D) 7 anos 

E) 9 anos 


A) 4 anos A) 6 anos 

B) 8 anos 18 B ) 3 anos 

C) 10 anos 19 C) 3 anos 

D) 5 anos . 

E ) - E) - 


15. A) De Terceiro a Segundo-Secretário; B) De Segundo a Primeiro-Secretário; C) De Primeiro-Secretário a Conselheiro; D) De Conselheiro a Ministro de 
Segunda-Classe; E) De Ministro de Segunda-Classe a Ministro de Primeiro-Classe (Embaixador) 

16.0 termo '‘Conselheiro” era um título na época e não fazia parte do quadro de promoções do Itamaraty. 

17. Ao ser aprovado no ©carne, o aluno fazia dois anos de preparação no IRBr até tomar-se Terceiro-Secretário. 

18. Durante o período, o Ministro tirou uma licença, cuja duração não foi informada. 

19. idem 
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Vitoria Cleaver explica que ter passado 
em primeiro lugar não fez diferença na carreira 
como um todo, apenas no início, e mesmo assim 
com algum esforço. "Digamos que no início isso 
foi verdade, com alguma luta. Ao começar a 
trabalhar, achei que, como era de praxe, eu pode¬ 
ria escolher a minha primeira lotação. Geralmente, 
os primeiros da turma optavam por trabalhar no 
Departamento de Organismos Internacionais (DOI) 
e eu me interessava pela Divisão das Nações 
Unidas (DNU). Antes que escolhesse, entretanto, 
fui informada de que seria lotada no Cerimonial. 
Fiquei descontente e triste e fui-me queixar ao 
Chefe do Departamento de Administração (DA), a 
quem manifestei meu desejo de trabalhar na 
DNU. Embora não tenha obtido resposta no 
momento de minha entrevista no DA, quando foi 
divulgada a lista de lotação, minha escolha havia 
sido respeitada. Apresentei-me então ao Chefe do 
DOI, de quem ouvi 'tem sido uma tradição que o 
primeiro de turma opte pelo meu departamento. 
Só quero ver se a senhora corresponderá’. Creio 
que correspondi, pois o Embaixador Calero Rodri¬ 
gues tornou-se meu amigo e sempre se mostrou 
satisfeito com meu trabalho”. 

Para João Almino, a primeira colocação 
fez toda a diferença. "Pude escolher a divisão 
onde queria trabalhar; interessava-me pelos 
temas económico-comerciais, pela diplomacia 
multilateral, e fui trabalhar na Divisão de Política 
Comercial. Também tive boas escolhas para a 
primeira remoção e optei por Paris, porque queria 
conciliar a carreira com estudos”. 

Para José Estanislau, também foi de 
grande proveito: "Formar-me em primeiro lugar 
me ajudou. No início da carreira, é o único indica¬ 
dor de mérito disponível. Pude escolher a área em 
que iria trabalhar. Fui para a Divisão das Nações 
Unidas e ocupei-me da área de Direitos Humanos; 
era o período de transição do regime militar para 
o democrático e tinha muito trabalho a ser feito 
nessa área. Isso chamou a atenção para meu 
nome, e acabei sendo convidado pelo Embaixa¬ 
dor Rubens Ricupero para ir para a Presidência da 
República (ele era assessor do Presidente José 
Sarney). Depois o segui para a Missão em 
Genebra. Foi um bom começo”. 

Senise Paes Leme pondera de forma 
diferente e credita o fato às mudanças trazidas 
pela renovação e possível democratização do 


Itamaraty. "Não posso dizer que tenha atrapalhado, 
mas não necessariamente ajuda. Tive a possibili¬ 
dade de escolher primeiro onde ia estagiar, onde 
começaria a trabalhar ao sair do IRBr. Isso pode, 
em tese, posicionar melhor o diplomata em início 
de carreira. Mas é uma 'vantagem' que logo se 
dilui. Pouco adiante, é preciso mostrar competên¬ 
cia e dedicação na rotina do trabalho, e os resulta¬ 
dos do Rio Branco vão, aos poucos, sumindo na 
poeira. Acho que já não se valoriza tanto o fato de 
alguém ter passado em primeiro lugar. Isso tinha 
mais peso no passado. Meu atual chefe possivel¬ 
mente nem sabe que fui o primeiro. E não acho 
mau que seja assim. A carreira é um conjunto de 
muitos testes, e não me parece que o desem¬ 
penho no concurso deva colocar alguém 
sistematicamente acima dos demais. Pode ter 
algum peso, em determinada fase, mas não deve 
ser sobrevalorizado". 

Concluída a tarefa de ingressar no Itama- 
raty, a carreira inicia-se, efetivamente. Para o 
Conselheiro Senise Paes Leme, espera-se de um 
bom diplomata que tenha bom senso: "O 
problema é que não existe manual para o bom 
senso. Daí a importância do IRBr como instância 
para transmitir aos novos diplomatas uma cultura 
institucional que, de certa forma, consegue 
capturar o que seja atuar com bom senso em uma 
profissão para a qual não há 'script'”. É a rotini- 
zação da burocracia no sentido weberiano, dotada 
de racionalidade e constância, função essa por 
que o Itamaraty prima, com esmero. Ele continua: 
"Ninguém nasce coisa alguma. Nasce brasileiro. 
Para tornar-se diplomata, basta ter nascido 
brasileiro. A vocação vem depois. Mais cedo para 
alguns, mais tarde para outros. E a formação não 
termina nunca. Isso vale, aliás, para qualquer 
profissional”. 

A demanda por transformações na Casa 
tem crescido, sobremaneira, por iniciativas da 
sociedade civil organizada, ao que o Itamaraty 
busca corresponder por meio das transformações 
no edital do certame e por meio de ações políticas 
como o blog Diplomacia Pública. Como bem 
assinalou o Ministro Azeredo da Silveira, "a maior 
tradição do Itamaraty é saber renovar-se", e, tendo 
mudado o Brasil e o mundo, têm-se transformado, 
também, o Ministério e seus ocupantes. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


MEMÓRIAS DOCACD 2013 
A TRAJETÓRIA DE UM APROVADO 

A trajetória de um músico cacdista nas quatro fases do concurso deste ano. 


Por Vismar Ravagnani 

Completar a coleção de cadernos de prova 
do CACD está cada vez mais difícil. São dez no total 
e, neste ano, menos de cem pessoas conseguiram 
levar para casa mais do que três deles. 

Esse "presente" não é adquirido de forma 
passiva; ao contrário, exige esforço, porque, afinal, 
ninguém quer desperdiçar a oportunidade de estar 
na terceira fase. 

Na reta final do processo, já era difícil 
tolerar a rotina de provas, algo que envolvia desde 
atitudes quase monásticas - como acordar cedo e 
ter uma alimentação razoavelmente leve - até 
gestos mecânicos como depositar celular e relógio 
no saquinho apropriado e lacrá-lo. As oito horas de 
prova do último dia elevaram a adrenalina dos 
candidatos a níveis meteóricos, especialmente 
diante da dificuldade de encontrar no texto as 
respostas de algumas questões. A quarta fase 
demandou conhecimento de vocabulário pouco 
usual, como as famosas "poupées gigognes” 
(bonecas russas), a última gota da enxurrada de 
abalos psicológicos do concurso deste ano. 

TPS E PORTUGUÊS. 

Depois de um ano fazendo cursos em São 
Paulo, arrisquei-me a fazer o CACD pela segunda 
vez. Agora já conhecia muita gente, por isso, a 
primeira fase foi bem animada, uma festa. Até viajei 
para a praia com um grupo de amigos logo depois 
da prova. Não digo que o TPS 2013 tenha sido fácil, 
mas senti mais segurança do que no ano anterior. 
Sem dúvida, minha experiência em 2012 me ajudou 
a administrar a tensão e a calcular melhor o tempo. 
Funcionou a estratégia de deixar as questões mais 
difíceis para o fim, depois de ter preenchido o 
gabarito de todas as outras. Não me faltou tempo na 
parte da manhã mas não sobrou quase nada à 
tarde. Enquanto quase todos já estavam ociosos e 
entediados, esperando o limiar de 3 horas e 15 
minutos para sair com o caderno de provas, eu 
decifrava as questões mais difíceis. Acabei 
acertando a maior parte delas, uma soma de uns 


quatro pontos que consegui agregar à minha nota 
usando a meia hora final. Aqueles que me pedem 
dicas para o TPS, sempre recomendo aproveitar 
melhor o tempo disponível. 

Foi o meu segundo CACD, mas o primeiro 
em que consegui ultrapassar o obstáculo da 
primeira fase. Consegui uma boa nota e fui fazer a 
prova de português. Fazer ou não rascunhos? 

O divisor de águas ocorreu no meio da 
segunda fase: fiz rascunho das duas interpre¬ 
tações, passei a limpo e fiz rascunho do primeiro 
parágrafo da dissertação. Depois disso, direto no 
caderno de respostas até o final do concurso. 
Acho que foi melhor assim, tive mais tempo para 
pensar. A tal "interpretação mestiça” do Câmara 
Cascudo, que caiu nessa prova, veio de surpresa 
e desestabilizou muita gente. Na prática, acabou 
não sendo tragédia nenhuma - a maior parte das 
notas baixas (pelo menos em São Paulo) veio do 
excesso de palavras. 

O trecho mais extenuante da corrida 
cacdiana começou logo depois da prova de portu¬ 
guês e só terminou no último segundo da prova de 
francês e espanhol. Tradicionalmente, a grande 
maioria dos candidatos costuma fazer um ou mais 



Vismar e o amigo Caio Grottone fazem recursos para as 
provas de terceira fase. Ambos foram aprovados no CACD 
2013 . 


35 







cursos intensivos nessa etapa. No meu caso, foi 
apenas um. E ainda assim fiquei ofegante. 
Durante esse período da maratona, "corríamos” 
em grupo. Dezesseis candidatos formavam uma 
classe bem divertida no curso que fiz em São 
Paulo, gente de vários lugares que se juntou com o 
objetivo de aproveitar ao máximo o privilégio de 
ter vencido um TPS tão difícil. Havia "paulistas” de 
outros estados, inclusive. 

TERCEIRA FASE 

Escrever respostas de terceira fase é uma 
experiência única, algo que requer intenso treina¬ 
mento. Eu já tinha tido oportunidade de praticar um 
pouco antes do concurso, o que não impediu o 
desespero em alguns momentos. 

Os fantasmas que assombram os candida¬ 
tos dividem-se, grosso modo, em três tipos, 
podendo aparecer isoladamente ou em combi¬ 
nações: tempo insuficiente, conteúdo desconhe¬ 
cido, nota abaixo da média. Confesso que é um 
pouco assustador deparar com uma questão de 
sessenta ou de noventa linhas sobre algo que você 
praticamente desconhece. Pior ainda se isso 
acontecer a poucas semanas da prova. E se for na 
prova? A questão sobre o ISEB, no primeiro dia da 
terceira fase (prova de História), foi um exemplo de 
como uma surpresa dessas pode desestabilizar 
alguns candidatos. Respondi à questão até a última 


linha, mas é verdade que o susto foi grande e o 
abalo demorou a passar. 

A prova de inglês foi motivo para algumas 
boas risadas. Mas esse olhar só veio depois; na 
hora, a reação foi de desespero generalizado. 
Tivemos dificuldade de traduzir os sons emitidos 
pelos pássaros amazônicos - "birds of iridescent 
colours cackle and croak, whistle and squawk”. 
Teve o "sloth” também, que muitos sabiam por ter 
assistido ao filme "A Era do Gelo”, além de várias 
outras complicações que exigiam conhecimento e 
alguma criatividade. 

Ao longo da terceira fase, acho que a 
maioria dos estreantes - como foi o meu caso - se 
convenceu de que é muito limitada a eficiência do 
estudo de última hora. Se a prova de Política 
Internacional não teve surpresas, a de Geografia 
trouxe uma questão inesperada sobre o tratado de 
Sykes-Picot. Os candidatos se preparam para 
fazer provas coesas sobre os temas mais cotados 
pelos professores, mas, quando abrem o caderno 
de provas, se veem obrigados a vasculhar seus 
arquivos cerebrais em busca de um conhecimento 
fragmentado que provavelmente estava escondido 
em algum canto e que não se esperava usar tão 
cedo. E preciso manter a calma e evitar uma 
redação truncada. 

As provas de Direito e de Economia 
foram mais tranquilas em relação ao tempo, afinal, 


TEMAS DA TERCEIRA FASE DO CACD 2013: 



Questão 1 

Questão 2 

Questão 3 

Questão 4 

História 

Relações Brasil- 
Inglaterra entre 

1808 e1831 

Primeira República: 
exportações, lei 
alfandegária e imigração 

Relevância do ISEB para 
a Política Externa Brasileira 

Política externa dos 
anos 1970: criação e 
evolução da PETROBRAS 

Inglês 

Translation: 

“It’s ajungle 
outthere" 

Tradução: Discurso do 

MRE Luiz Felipe 

Lampreia (199S) 

Summary: The new Andean 
poliücs: Bolivia, Peru, 
Ecuador 

Composiüon: Weigh up 
the potential benefits and 
drawbacks of Peru opening 
up and developing its 
Amazon region 

Geografia 

Acordo Sykes- 
Picot - princípios 
de partilha territorial 
no Oriente Médio 

Paradigmas energéticos 
de EUA, China e Rússia 

Padrão de ocupação 
territorial da cafeicultura 
paulista 

Crescimento relativo 
da população rural 

Política 

Internacional 

Multilateralismo, 

Segurança e o 
conflito na Síria 

Cooperação internacional 
brasileira para o desenvol¬ 
vimento 

Participação brasileira 
nas operações de paz 
da ONU 

ZOPACAS: interesses 
brasileiros no 

Atlântico Sul 

Direito 

Poder normativo 
das fontes e 
relações de poder 

Doutrinas Drago, 

Tobar e Estrada 

Cooperação jurídica 
internacional em 
matéria penal 

Caso hipotético: condicio¬ 
nantes da expulsão de 
estrangeiro do Brasil 

Economia 

Crise internacional dos 
anos 1990: consequências 
e postura brasileira 

Crise financeira de 2008: 
currency war e seus 
desdobramentos 

Bônus demográfico e 
produtividade do trabalho 

Política fiscal do Estado: 
efeito multiplicador e 
crowding-out 
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foram “apenas" duzentas linhas (em oposição a 
trezentas em História, Geografia e Política Interna¬ 
cional) no período padrão de quatro horas para as 
provas de terceira e quarta fases. Acontecem na 
última semana, quando você já está habituado ao 
ritmo de provas, o que pode ser uma vantagem. O 
mais difícil, na minha opinião, foi fazer a quarta fase 
depois do almoço, no mesmo dia em que já tínhamos 


feito a última prova da terceira fase (Economia). 
Ainda me lembro de como eu tentei conseguir um 
descanso mental durante o tempo em que fiquei 
sentado, logo depois de um lanche, junto com 
outros três candidatos que revisavam conectores 
em francês e espanhol. Queria poupar concen¬ 
tração para a prova que viria em seguida. 



Vismar, ao lado da namorada e de amigos, no intervalo entre as provas de primeira fase. 


RETA FINAL E ESPERA 

A prova de quarta fase foi, para mim, a 
mais difícil e cansativa de todas. As quatro horas 
mal foram suficientes. Grande parte dos candida¬ 
tos em São Paulo ainda estava na sala quando a 
fiscal avisou que o tempo se tinha esgotado e 
pediu que parássemos de escrever. Ao sair, 
comentários sobre a dificuldade da prova como 
um todo e especulações sobre o significado das 
"poupées gigognes". 


NOTAS DE VISMAR RAVAGNANI: 


FASE 

NOTA 

la 

55.95 

2a 

80.45 

3a 

443.50 


4a 60,40* 

Nota total 640,30 

Alguns voltaram à rotina logo depois das 
provas. Eu demorei um pouco para me dar conta 
de que tudo tinha acabado e que, na pior das 
hipóteses, só voltaria a experimentar tal estresse 
no próximo ano. A sorte já estava lançada, mesmo 


assim eu quase ficava com peso de consciência 
de não estudar no dia seguinte. Sempre tinha a 
impressão de que ainda teria de fazer mais provas. 
Diferentemente do que ocorre com o TPS, é difícil 
prever o resultado da terceira e quarta fases, já 
que não há divulgação de gabaritos oficiais. Na 
data prevista para a publicação do resultado 
provisório, há grandes expectativas e pode haver 
surpresas. A aprovação final depende de vários 
fatores, uma "teia de condicionantes múltiplos”, 
como dizia o discurso do ex-chanceler Lampreia, 
que vertemos para o inglês na prova deste ano. De 
qualquer forma, seja qual for o resultado, tenho 
certeza de que a experiência de fazer as provas 
até o fim foi muito enriquecedora. A visão que 
tenho do concurso depois de tudo isso é muito 
diferente da que eu tinha antes de ultrapassar a 
primeira fase. A preparação para as demais fases 
requer um conhecimento muito mais profundo, 
diversificado e, em muitos casos, específico, 
assim como habilidade de argumentação. A 
melhor sugestão que eu posso dar àqueles que 
pretendem ser aprovados em todas as fases é 
razoavelmente óbvia, mas tem sido esquecida por 
muitos: preparem-se para todas as fases, não 
apenas para a primeira. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


APROFUNDAMENTO TEMÁTICO 

Permanecem abertas as matrículas de todos os módulos do Curso Regular Avançado. As aulas 
ficarão disponíveis para acesso até 31 de janeiro. Confira: 

• Proteção jurídica da pessoa humana nos âmbitos nacional e internacional 

O conteúdo programático trata, em cinco aulas, da internacionalização dos direitos humanos e 
a humanização do Direito Internacional; do sistema global de proteção dos direitos humanos 
(sistema ONU); dos sistemas regionais de proteção; dos diálogos entre as cortes e a construção 
de um ius commune em direitos humanos e dos Direitos Humanos internalizados na ordem 
jurídica nacional. 

Professora convidada: Flávia Piovesan 

Professores anfitriões: Laura Delamonica e Priscila Amaral Zillo 


• Cases: casos emblemáticos do Direito Internacional 

O curso reúne, ao longo de cinco aulas, uma seleção dos principais e mais emblemáticos 
julgados do Direito Internacional, complementada por comentários de especialistas e análises 
voltadas ao CACD. Além de ajudar o candidato a entender algumas mudanças no Direito 
Internacional, os casos são tópicos que aparecem com certa frequência no concurso. 

Boa parte das questões de Direito na primeira fase de 2008, por exemplo, tinham como 
objeto o tema. 

Professor convidado: André de Carvalho Ramos 
Professora anfitriã: Laura Delamonica 


• África, perspectivas políticas e geográficas, com o Embaixador Alberto da Costa e Silva, 
a Profa. Regina Araújo e participação do diplomata Mário Augusto Morato Pinto de Almeida, 
parte hoje da Divisão de África do Ministério das Relações Exteriores. 

• Cidadania no Brasil: o longo caminho (análise da obra de José Murilo de Carvalho), com 
José Murilo de Carvalho, Daniel Falcão e Vitor Gregório 

• Formação Econômica do Brasil, com o Prof. Amaury Patrick Gremaud 

• Governo Dilma, com Guilherme Casarões e Amaury Patrick Gremaud 

• Interpretações do Brasil: análise de obras nacionais fundamentais, com o Prof. César Takemoto 

• OMC: análises pós-Conferência Ministerial de Bali, com Alberto do Amaral Júnior, 

Fábio Morosini e Samo Gonçalves. 


MARATONA CACD 2014 

Fique ligado na Maratona CACD 2014, o módulo intensivo de revisão do Curso Sapientia. Cada 
uma das quatro etapas da Maratona foca em uma das fases do concurso. 

O lançamento do curso estará atrelado à divulgação do edital do CACD 2014. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


ESCREVER BEM 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Fim de ano, muita gente já está dando 
uma pausa nos estudos, ou, ao menos, privi¬ 
legiando conteúdos um pouco mais pala- 
táveis. Pensando nisso, listei para vocês 
algumas recomendações que apresento aos 
alunos no começo das aulas de redação. 
Menos estruturalista que gramática e útil da 
mesma forma. 

1) Introdução é a parte mais impor¬ 
tante da redação. Boa introdução ajuda muito 
a ter uma boa correção, pois é a primeira 
imagem que o corretor terá de seu texto. Ela 
não precisa necessariamente dar conta de 
tudo que vai estar na redação, como alguns 
pensam. Ela pode ser concisa, o importante é 
que ela contenha o tema e a tese a serem 
desenvolvidos. 

2) Não use linguagem figurada. A 
linguagem deve ter o uso mais literal 
possível, sem ser pedante ou prolixo. Evite 
personificações. 

3) Clareza é fundamental. Bons argu¬ 
mentos só são compreendidos com frases 
diretas, sem muitas intercalações e prolixi¬ 
dades. Cuidado com o tamanho dos períodos 
e não faça tópicos frasais extensos. Atenção 
à progressão dentro dos parágrafos e entre 
os parágrafos. 

4) Nomes de livros são sublinhados; 
títulos de capítulos entre aspas. O nome do autor 
da obra sempre vem entre vírgulas. Metade da 
nota é garantida em gramática e estilo, não 
percam ponto nisso. O nosso aluno que ficou em 
primeiro lugar este ano na redação não perdeu 
nenhum ponto em gramática. Dos 52,50, foram 30 
pontos só na forma. 


5) Faça a redação com parágrafos 
simétricos, estética é muito importante. O 
ideal é 5 ou 6 parágrafos. Legibilidade, por 
favor, é fundamental também. 

6) Não dê título a sua redação, a não 
ser que seja pedido. Isso aconteceu uma vez 
só e muito dificilmente se repetirá. 

7) Evite termos como: raízes, frutos, 
questão, visão, construção (da nação, da 
identidade), entre outros que são concretos 
demais para um tema abstrato. 

8) Não use galicismos. Exemplos 
comuns: sucesso, constatar, abdicar, causar, 
com vistas a, objetivar, detalhar. Não há uma 
"lista" com todos os galicismos, e eles têm 
ficado menos rígidos quanto a isso. Ainda 
assim, decorem ao menos estas que aqui 
deixei. 

9) Na gramática, atenção, principal¬ 
mente, à colocação pronominal em locuções 
verbais, crase e pontuação. Use as locuções 
adverbiais entre vírgulas e não abuse do 
emprego de travessões. Não use aspas para 
termos conotativos. Evite usar palavras 
estrangeiras. 

10) Cuidado com o ‘eco’ e o uso 
abusivo de advérbios terminados em 
-mente. 

11) Atenção ao paralelismo dos 
artigos e das preposições. Não contraia 
preposição de sujeito de verbo no infinitivo 
(É hora de ele sair). 

12) ' A partir de’ apenas para o uso 
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temporal; 'inclusive' apenas para algo 
incluso; 'na medida em que' é locução causal 
e ‘à medida que’, proporcional; ‘através’ só 
no sentido de atravessar; "possuir" só para 
posse material de algo. 

13) Não use exemplos na introdução 
e não faça parágrafos só com exemplos - 
muito menos usar exemplo no tópico frasal. 
Não acrescente ideia nova, ou exemplos 
novos, na conclusão, e não faça uma 
conclusão menor que os parágrafos anteri¬ 
ores. 

14) Na conclusão, retome a ideia 
apresentada na introdução e explique-a 
melhor. Na introdução, não desenvolva o 
tema, apenas o identifique e faça uma 
constatação a seu respeito (constatar é 
galicismo, evitem). Não seja digressivo, 
principalmente com o emprego de pronomes 
indefinidos e advérbios. Ex. Muitas pessoas 
de diversos lugares em vários países... 

15) Lembre-se de que conhecimento 
de História é fundamental para sua redação. 
No entanto, esta deve ser recortada de 
acordo com a tese empregada, para 
sustentá-la, e não para servir como preenchi¬ 
mento das 600 palavras, sem nenhum posi¬ 
cionamento. A progressão faz recortes. É 
uma dissertação, não uma descrição. 

16) Em temas literários, faça menção 
ao autor do texto/poema, seu contexto, sua 
obra. Pode fazer, também, alusões a 
palavras-chave de sua literatura ao longo de 
sua redação. 

VERBOS DILUÍDOS/ PROLIXIDADE 

Levar em consideração - Considerar 
Levar ao conhecimento - Informar 
Fazer o estudo - Estudar 
Fazer o exame - Examinar 
Chegar à conclusão - Concluir 
E indicativo de - Indica 
Passa a dedicar - Dedica 

TAUTOLOGIA 

Nas bases fundamentais - Nas bases 
Conseqüentes resultados - Resultados 
Combinar junto - Combinar 
Cooperar junto - Cooperar 


Consenso de opinião - Consenso 
Continua a permanecer - Continua 
Resultados finais - Resultados 
Lucros desejáveis - Lucros 
Aqui incluso - Incluso 
Misturados juntos - Misturados 
Mútua cooperação - Cooperação 
Poucos em número - Poucos 
Requisitos necessários - Requisitos 
Repetir novamente - Repetir 
Efeito resultante - Efeito 

CONSTRUÇÕES DIGRESSIVAS/ PROLIXAS 

Parece que há três casos - Há três casos 
No caso de - Se 

É óbvio que isso será adequado - Isso será 
adequado 

Não há dúvida de que ele virá - Ele virá 
Deve-se crer que aquilo será positivo - 
Aquilo será positivo 
No curso de - Durante 

17) Concisão é fundamental. Esteja 
bem preparado em relação à lista bibliográ¬ 
fica, para não ser digressivo. A digressão 
revela a falta de consistência no pensamento. 
Lembre-se de que os corretores não querem 
corrigir o seu texto. Simplifique ao máximo. 
Seja conciso e claro, não use inversões e 
linguagem jurídica, a fim de evitar prolixi¬ 
dades. Alusão à filosofia e à literatura sempre 
é bem-vinda, guardadas as proporções. 

18) Muita atenção ao número de 
palavras. Quase todos os pontos perdidos no 
último concurso foi por extrapolação ou falta 
do número de palavras. Contem as palavras, 
para saberem quanto espaço a letra de vocês 
ocupa. 

E o mais importante: escrevam. 
Escrevam para um professor corrigir, e o 
quanto antes. Não deixem pra fazer isso 
apenas quando forem pra 2 a fase. Embora, 
evidentemente, quem passe na I a fase sejam 
pessoas com um bom nível, ainda assim é 
preciso reunir ideias e produzir um texto com 
clareza, correção gramatical, conteúdo. 


Até a próxima! 


Claudia Simionato 




SAPIENTIA INSPIRA 


A REVOLUÇÃO SILENCIOSA 
NAS FAVELAS 

Jailson da Souza e Silva, geógrafo e criador do Observatório de Favelas, faz parte de um movimento de 
ressignificação das comunidades mais pobres do Rio de Janeiro. 

Por Ana Paula Lima 


Jailson de Souza e Silva está no Complexo 
da Maré, conjunto de favelas da zona norte do Rio 
de Janeiro, há 25 anos e, como ele mesmo diz, 
carrega a favela em seu DNA. Geógrafo pela UFRJ, 
mestre em Educação e doutor em Sociologia da 
Educação - ambas pela PUC-Rio -, passou também 
pelo John Jay College of Criminal Justice de Nova 
York, onde fez um pós-doutorado. Os títulos 
indicam uma vida de dedicação aos estudos, mas 
esse dado certamente não o resume. Jailson é 
também um homem de ação: não apenas produz 
conhecimento, como ajuda a implementar muitas 
das ideias surgidas no Observatório de Favelas, 
ONG criada na Maré, em 2001, ao lado do amigo 
Jorge Barbosa. 

O trabalho de Jailson, e do Observatório, 
busca o empoderamento das comunidades mais 
pobres do Rio por meio da produção de conheci¬ 
mento e de proposições políticas sobre as favelas 
e os fenômenos urbanos. A ONG já pavimentou o 
caminho para a consolidação de políticas públicas 
como o PET Conexões de Saberes, do Ministério 
da Educação, programa destinado a jovens univer¬ 
sitários de origem mais modesta. Entre os projetos 
atuais, Jailson trabalha atualmente para criar a 
primeira instituição pública com sede nos morros 
cariocas, o Centro Universitário da Maré. 

Para o geógrafo, a mudança da represen¬ 
tação nas favelas, assim como a formação e o 
surgimento de intelectuais oriundos desses locais, 
é fundamental para a derrubada dos estereótipos 
das favelas como lugares carentes, precários e 
violentos. É nesse ponto que consiste a silenciosa 
revolução que vem ocorrendo nos morros 
cariocas. "Durante décadas, as favelas e as 
periferias foram faladas e interpretadas por profis¬ 
sionais dos setores médios e gestores públicos. 
Isso não basta: o fortalecimento das vozes e 
práticas de intelectuais e ativistas sociais desses 
territórios é central para que se construam 
proposições inovadoras sobre esses espaços”, afirma. 


Confira a entrevista concedida à Revista Sapientia. 


Sapientia: Em primeiro lugar, Prof. Jailson, 
gostaríamos de saber como é (e tem sido) 
possível interferir nas políticas públicas volta¬ 
das para a periferia. 

Jailson de Souza e Silva - As políticas públicas 
são ações em escala, em geral executadas pelas 
forças estatais. Não cabe à sociedade civil efetivá- 
las, nem suas organizações têm condições 
econômicas e de gestão para fazer isso de forma 
regular. O que podemos fazer é construir concei¬ 
tos, metodologias e tecnologias sociais que 
incidam sobre essas políticas ou se materializem 
em projetos que podem adquirir uma escala 
expressiva quando assumido pelo Estado. Esse 
tipo de iniciativa é uma das razões de existir do 
Observatório de Favelas. 

Sapientia: Um dos primeiros projetos de vocês, 
o Conexões dos Saberes (2002), conseguiu dar 
ajuda financeira a 2 mil universitários de comu¬ 
nidades humildes. Seis anos depois, ao ser 
assumido pelo Ministério da Educação, o 
projeto tornou-se uma política pública. Há 
outros projetos como esse, cujos resultados nos 
mostrem que a sociedade civil coesa pode 
conseguir avanços sociais? 

Jailson de Souza e Silva - O Conexões de 
Saberes foi o desdobramento, já realizado em 
parceria com o MEC - que pagava as bolsas - e 
universidades federais, do projeto Rede Universi¬ 
tários de Origem Popular. Coube ao Observatório 
sua formulação, coordenação e implementação 
até ser integralmente assumido pelo MEC e 
denominado PET Conexões. Ele começou com 
cinco universidades e chegou a trinta e três, 
quando se tornou aberto a todas as universidades 
federais. Na mesma direção, criamos o Programa 
de Redução da Violência Letal - PRVL. Destinado 
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Jailson de Souza e Silva 


a reduzir a violência letal contra adolescentes e 
crianças, ele foi implantado em 16 regiões metro¬ 
politanas, em parceria com o UNICEF e com a 
Secretaria Nacional de Direitos Humanos. Produ¬ 
tos gerados nesse projeto têm sido utilizados no 
Programa de Redução da Violência Letal Contra 
os Jovens Negros, por exemplo. Na mesma 
direção, criamos o programa Novos Saberes. 
Desdobramento do Conexões de Saberes, seu 
objetivo é democratizar o acesso de estudantes de 
origem popular na pós-graduação brasileira. 
Realizado pelo Observatório em 2012 e 2013, ele 
será realizado, em 2014, em parceria com as cinco 
universidades públicas do Rio de Janeiro, 
expandindo-se futuramente para todo o país. São 
exemplos de ações que afirmam o caráter inova¬ 
dor de muitas organizações da sociedade civil e a 
importância do Estado em trabalhar em parcerias 
com elas. 


"A favela tem potência, inventidade, 
criação permanente, beleza e 
riquezas de variadas ordens. 
Reconhecê-la como constituinte da 
cidade é fundamental para sua 
humanização e desenvolvimento." 


Sapientia: Em tempos em que se discute um 
Pacto Nacional de Mobilidade Urbana, nos 
chama a atenção o fato de o Observatório de 
Favelas também tratar da questão. Que melho¬ 
rias vocês almejam, em termos de mobilidade e 
uso do espaço público, e como isso é traba¬ 
lhado na organização? 

Jailson de Souza e Silva - A questão da mobili¬ 
dade é central em nosso projeto de Direito à 
Cidade. E mobilidade é diferente de circulação. 
Esta se prende ao processo de deslocamento 
físico do indivíduo no espaço. A mobilidade 
implica o direito de pertencimento do sujeito à 
cidade e de ter acesso pleno a ela, em termos 
físicos, sociais, culturais, econômicos, educacio¬ 
nais e, principalmente, simbólicos (o direito de 
circular livremente em todo o território urbano e 
sentir-se pertencente a ele). Assim, estamos 
propondo um programa de "mobilidade plena", a 
ser implantado na Maré, que leva em conta a 
pluralidade de direitos e essa finalidade. 

Sapientia: O movimento de “ressignificação das 
favelas” está relacionado ao tema? 

Jailson de Souza e Silva - Está relacionado ao 
tema da mobilidade, certamente, assim como à 
superação da representação desses territórios 
como espaços apenas de carência, precarie¬ 
dades, violências e limites. A favela tem potência, 
inventidade, criação permanente, beleza e 
riquezas de variadas ordens. Reconhecê-la como 
constituinte da cidade é fundamental para sua 
humanização e desenvolvimento. Para isso, é 
necessário o reconhecimentos de seus moradores 
como sujeitos de plenos direitos, e como cidadãos 
da polis. 

"A construção de um centro universi¬ 
tário de excelência na Maré tem um 
extraordinário significado simbólico: 
será a primeira favela brasileira a 
contar com uma unidade acadêmica 
de excelência e que se alimenta da 
dinâmica cotidiana do lugar." 


Sapientia: Qual é a sua opinião sobre as UPPs? 
Jailson de Souza e Silva -A superação dos enfren- 
tamentos bélicos e da guerra de extermínio como 
estratégias de combate ao tráfico de drogas é um 
imperativo. E uma vergonha a favela ser transformada 
numa arena de guerra e seus moradores serem vistos 
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Um dos projetos da organização 


como a "população civil do exército inimigo” pelo 
Estado. Nesse sentido, aUPP, em sua perspectiva de 
construir uma polícia de proximidade e com base 
comunitária, é um grande avanço. Os seus limites são 
derivados da lógica militarista e belicista que ainda 
caracteriza as forças policiais, da falta de um papel 
efetivo de outros órgãos estatais, principalmente no 
campo econômico, social e cultural e, sobretudo, da 
incapacidade do Estado de envolver as organizações 
da sociedade civil no processo de oferta de 
segurança pública dos moradores das favelas. Sem 
isso, a UPP vira uma ação militar de controle do 
território e sem chances de ser superada. O governo 
estadual precisa entender que a Segurança Pública é 
importante demais para ficar apenas nas mãos da 
polícia. 

Sapientia: Gostaria que nos contasse um pouco 
sobre o projeto do Centro Universitário da 
Maré. Em seu projeto de doutorado, o senhor já 
chamava a atenção para o fato de o sistema 
educacional ser moldado de acordo com os 
desejos da classe média. Poderia nos explicar 
de que forma isso ocorre e o que essa universi¬ 
dade trará de novo? 

Jailson de Souza e Silva - A universidade 
brasileira, na qual atuo como professor faz 22 
anos, está-se democratizando em termos de 
acesso. Temos mais e mais estudantes de origem 
popular nela. Esse processo ocorreu também com 
a educação básica na década de 60 e 70. Naquele 
processo, por falta de investimentos adequados e 


da construção de propostas inovadoras no campo 
metodológico, a qualidade da escola caiu muito. A 
universidade tem de reconhecer que os 
estudantes têm conhecimentos, e muito, têm 
saberes e demandas próprias. Além disso, ela 
precisa levar em conta a realidade social, em 
particular a das periferias, e como contribuir para 
a efetivação dos direitos dos seus moradores. Não 
pode ocorrer com ela o que houve com a escola 
pública básica. A construção de um centro univer¬ 
sitário de excelência na Maré tem um 
extraordinário significado simbólico: será a 
primeira favela brasileira a contar com uma 
unidade acadêmica de excelência e que se 
alimenta da dinâmica cotidiana do lugar. Além 
disso, ela vai permitir a construção de uma rede 
vigorosa de produção teórica e metodológica 
sobre o contemporâneo e as periferias, além de 
permitir a criação de formas inovadoras de 
ingresso e permanência dos estudantes, em espe¬ 
cial de origem popular, no ensino superior. Não 
queremos concorrer com as universidades públi¬ 
cas, mas estabelecer trocas de experiências e 
diálogos que contribuam para sua efetiva demo¬ 
cratização. 

Sapientia: O senhor diz que atualmente ocorre 
uma revolução silenciosa nas favelas. Em que 
ela consiste? 

Jailson de Souza e Silva - Especialmente na 
emergência de atores culturais, políticos, 
econômicos e sociais que falam por si mesmos. 
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Durante décadas, as favelas e as periferias foram 
faladas e interpretadas por profissionais dos 
setores médios e gestores públicos, especial¬ 
mente. Isso não basta: o fortalecimento das vozes 
e práticas de intelectuais e ativistas sociais desses 
territórios é central para que se construam 
proposições inovadoras sobre esses espaços. A 
crítica, por exemplo, ao "Paradigma da carência" e 
a proposição do "paradigma da potência" foram 
formuladas em função das condições específicas 
que intelectuais como nós, do Observatório de 
Favelas, assumimos na cidade. Sou um favelado, 
nascido e criado numa favela, com adolescência 
no subúrbio e há 25 anos na Maré. Essa é minha 
condição de inserção na cidade, sem ignorar 
minha pluralidade como ser. Como eu, milhares e 
milhares de outros moradores das periferias 
afirmam seus discursos, suas práticas e suas 
invenções. Essa é a revolução que está acon¬ 
tecendo nas periferias e favelas, para além da 
mera ampliação da capacidade de consumo dos 
seus moradores. 

Sapientia: O Rio vive hoje uma bolha de especu¬ 
lação imobiliária, que chegou também aos 
morros. Existe um processo de gentrificação 
também nas favelas? 

Jailson de Souza e Silva - Nas favelas com UPPs, 
especialmente as da Zona Sul, área mais nobre da 
cidade, isso vem ocorrendo de forma gradativa e 
constante. Os preços atuais impedem que um 
morador com perfil do da favela consiga comprar 
um imóvel em determinadas favelas, tais como 
Vidigal e Chapéu Mangueira. Nelas, o preço 
chegou a um patamar que só pode ser assumido 
por pessoas de outros espaços da cidade. A favela 
é um ambiente sociocultural que deve ser melho¬ 
rado e preservado em suas características de 


convivência e práticas culturais fundamentais. A 
pluralidade social é central para melhorar a quali¬ 
dade de vida na cidade, a dinâmica de convivên¬ 
cia e de invenção. Assim, o Estado precisa criar 
mecanismos que permitam aos mais pobres 
continuar a morar nessas áreas, reconhecendo-as 
na perspectiva do valor de uso e não como valor 
de troca, simples mercadoria. 

Sapientia: Li uma entrevista sua, na qual o 
senhor contava uma experiência de discrimi¬ 
nação racial na faculdade, bastante negativa, 
mas que acabou por ter um impacto extrema¬ 
mente positivo na sua vida. Você dizia ter apren¬ 
dido que, às vezes, a revolta contra situações 
injustas traz mais vantagens que a conformação. 
Analisando o Brasil hoje, a revolta seria legítima 
em que situações? 

Jailson de Souza e Silva - Cabe estabelecer a 
distinção entre indignação e ódio. A indignação, 
quando orientada para uma prática ordenada e, 
especialmente, coletiva, é responsável por muitas 
transformações sociais. O ódio, por sua vez, gera 
opressão, violência e intolerância com o diferente. 
Defendemos e participamos das manifestações do 
meio do ano por entender que elas são centrais 
para o avanço da democracia política, social e 
econômica brasileira. Temos de criar condições, 
todavia, para impedir que o ódio e a intolerância 
dominem o processo. Tenho fé que conseguire¬ 
mos fazer isso na nova leva de protestos que domi¬ 
nará, espero, o Brasil em 2014. E isso nada tem a 
ver com o resultado da Copa, mas sim com a 
urgência de se garantir a igualdade do ponto de 
vista da dignidade humana para todos os brasilei¬ 
ros, assim como o devido respeito e o reconheci¬ 
mento do direito à diferença e à autenticidade. 
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